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Relatório de Gestão & Contas 2024
1. Orgãos sociais: Diretoria Executiva: Diretor Presidente (CEO): Paula Pereira da Silva, eleita para exercer seu mandato de 
maio/2024 a junho/2027. Diretor Financeiro (CFO): Ding Yanxia, eleita para exercer seu mandato de abril/2023 a maio/2025. Diretor 
de Operações (COO): Mauro Coutinho Fernandes, eleito para exercer seu mandato de agosto/2024 a julho/2027. Conselho de 
Administração:Presidente:  Mario João Borges Carioca Rodrigues, eleita para exercer seu mandato de maio/2023 a janeiro/2026. 
Vogal: Nuno Luís Mendes Holbech Bastos, eleita para exercer seu mandato de janeiro/2025 a janeiro/2028. Vogal: Rodrigo Carvalho 
Nogueira Vilanova, eleito para exercer seu mandato de agosto/2024 a agosto/2027. Vogal: Chengliang Wu, eleito para exercer seu 
mandato de novembro/2023 a novembro/2026. Vogal: Wang Ping, eleito para exercer seu mandato de dezembro/2022 a dezem-
bro/2025. 2. Factos relevantes ocorridos em 2024: Em 2024 a produção WI (working interest) da Petrogal Brasil foi de 109 kboepd, 
ficando acima do previsto no Business Plan (107 kboepd). As atividades de manutenção planeadas foram realizadas nas unidades de 
produção de acordo com o previsto, tendo sido possível postergar escopo não critico para 2025. O impacto dos eventos não planeados 
no ano foi compensado pelo efeito positivo da não unitização e melhor performance de Berbigão e Sururu, assim como pelo efeito da 
postergação das manutenções programadas. Os projetos de Tupi e Iracema contribuem com a maior parte para a produção da Petro-
gal Brasil. No final de 2021, a Petrogal Brasil, juntamente com os seus parceiros no consórcio, submeteu uma revisão do Plano de 
Desenvolvimento (PoD) dos campos de Tupi e Iracema à entidade reguladora no Brasil (ANP – Agência Nacional do Petróleo, Gas 
Natural e Biocombustíveis). Este documento inclui um  conjunto de ações que visam maximizar a criação de valor do campo Tupi. A 
análise do PoD revisto por parte da ANP encontra-se suspenso, devido a agência ter manifestado que primeiro precisa-se resolver a 
controvérsia sobre a separação dos campos. As acumulações de óleo de Berbigão e Sururu estendem-se para além dos limites do 
bloco BM-S-11A, em direção à área da Cessão Onerosa (ToR – Transfer of Rights), sendo sujeita a unitização. Relativamente à área 
da Cessão Onerosa, em 2018 os membros do consórcio, juntamente com a Petrobras, submeteram à ANP o Acordo de Individualiza-
ção da Produção (AIP) o qual se encontra em revisão considerando a decisão da ANP pela unificação dos campos de Berbigão e 
Sururu. Uma vez aprovada a unitização, a Petrogal Brasil reduzirá marginalmente o seu working interest no projeto, que incluirá uma 
maior pool de reservas. Tendo por base o príncípio da prudência, as implicações contabilísticas associadas à unitização começaram 
a ser refletidas nas demonstrações financeiras da Petrogal Brasil no terceiro trimestre de 2022, quando a empresa passou a ter uma 
posição pagadora líquida. Ao longo do ano de 2023 e 2024 estes impactos foram sendo atualizados. Em 2024, a Petrogal Brasil e os 
seus parceiros continuaram o desenvolvimento do projeto de Bacalhau, focado na execução da construção do FPSO, com a comple-
tação da construção do casco e sail away para Singapura para a integração dos topsides, enquanto as atividades de perfuração e 
instalação marítima continuam no offshore do Brasil.  3. Análise econômica e financeira: O Resultado Líquido do Exercício de 2024 
ascendeu a R$ 2.970.598 k, inferior em R$ 603,407 k ao registado no ano anterior, representando uma diminuição de 17%. O Lucro 
Bruto, no valor de R$ 5.705.041 k positivos, um aumento face ao ano anterior de R$ 383.941 k derivado do aumento das Receitas das 
vendas em R$ 599.026 k. O Custo dos Produtos Vendidos registou igualmente um aumento no valor de R$ 217.040 k, centrados es-
sencialmente nas rubricas de custos gerais de produção (+R$ 321.441 k) e imparidades (+R$ 378.690), parcialmente compensados 
pela diminuição em depreciações (R$ 211.945 k) e estoques (R$ 255.740 k). Cabe ressaltar também o impacto positivo originado por 
via do imposto de exportação pago em 2023 (que não se repetiu em 2024) no montante de R$ 328.291 k, e também  pelo aumento 
dos fornecimentos e serviços externos em R$ 173.181 k e pelo efeito do under/overlifting das cargas levantadas em R$ 273.002 k. As 
despesas financeiras líquidas reduziram em R$ 9.690 k, devido a aumento de R$ 124.626 k dos gastos financeiros face ao ano ante-
rior, devido principalmente ao incremento dos custos financeiros, em particular referente ao Acordo Fiscal (detalhes abaixo), e a uma 
deterioração do Resultado com Equivalência Patrimonial relativa à sua controlada Petrogal Brasil Comercializadora Ltda, compensa-
dos por um aumento dos rendimentos financeiros em R$ 283.157 k sendo essentialmente consequência do impacto positivo das dife-
renças de câmbio nos resultados da empresa em R$ 251.657 k. O montante de R$ 56.987 k apresentado na rubrica de resultado com 
equivalência patrimonial refere-se ao resultado apurado, no exercício de 2024, por sua controlada Petrogal Brasil Comercializadora 
Ltda decorrente de suas atividades de processamento e venda de derivados de gás e revenda de gás não processado. Em junho de 
2024, os Consórcios das quais a Companhia participa, aderiram à transação tributária por adesão decorrente do Edital n. 6/2024 da 
Procuradoria Geral da Fazenda Nacional, o qual previa um desconto de 65% sobre os valores não depositados pagos em decorrência 
da transação. Com isso, a Companhia pagou à operadora dos Consórcios Petrobras, os valores correspondentes à sua parcela dos 
montantes depositados anteriormente pela Petrobras e dos montantes não depositados com o desconto previsto no edital. A quitação 
da transação ocorreu no segundo semestre de 2024, finalizando todos os processos relacionados ao tema. A origem desta transação 
foram autuações aos Consórcios, pelo suposto não pagamento de CIDE, PIS e COFINS sobre os pagamentos relacionados ao afre-
tamento de embarcações durante os anos de 2008 a 2013. O impacto da transação tributária no resultado do ano de 2024 foi no 
montante de R$ 247.542 k apresentada nas rubricas de Fornecimentos e serviços externos (R$ 83.830 k), Outras receitas (despesas) 
operacionais líquidas (R$ 37.852 k) e Despesas financeiras (R$ 125.861 k). A empresa registou ainda um aumento do imposto de 
renda e contribuição social no ano em R$ 1.036.747 k resultado do aumento do imposto corrente em R$ 449.435 k e do impacto do 
imposto diferido em R$ 587.312 k. A Petrogal Brasil, S.A. apresenta um Patrimonio Líquido a 31 de dezembro de 2024 no valor de R$ 
14.479.402 k positivos, com uma variação face a 31 de dezembro de 2023 de R$ 3.442.743 k (+31%). O Ativo Circulante representa 
R$ 7.198.797 k positivos com uma variação positiva de R$ 1.837.384 k face ao ano anterior, decorrente essencialmente do efeito es-
toque (+R$ 669.392 k) e também do Caixa e Equivalentes de Caixa (+R$ 1.954.619 k) compensados pela redução das contas a rece-
ber em R$ 703.284 k e de tributos a recuperar em R$ 112.889 k. O Ativo Não Circulante fechou em R$ 28.117.956 k positivos, uma 
variação positiva de R$ 6.366.468 k em comparação ao ano anterior, sendo consequência do aumento do imobilizado em R$ 5.114.832 
k. O Passivo Total é de R$ 20.837.350 k, apresentando um aumento de R$ 4.761.108 k (+30%) face a 31 de dezembro de 2023, de-
vido principalmente ao aumento do passivo corrente em R$ 2.497.432 k, onde se verifica um aumento de R$ 680.454 k das contas 
entre companhias, de R$ 464.423 k de empréstimos a pagar em menos de 1 ano, das Provisões de serviços em R$ 514.789 k, e de 
Obrigações Tributárias em R$ 419.574 k. Quanto ao passivo não corrente, registou-se um aumento de R$ 2.263.676 k, onde se des-
taca o aumento dos empréstimos a pagar não correntes em R$ 206.552 k, no Passivo Fiscal Diferido em R$ 485.159 k, Provisão para 
abandono de blocos em R$ 770.684 k e Responsabilidades por locações em R$ 525.681 k. 4. Gestão de Risco: A Petrogal Brasil, 
S.A. faz parte do Grupo Galp (“Galp”) que, como Empresa de energia global e integrada, exposto a um conjunto de incertezas nos 
ambientes interno e externo que são inerentes à sua atividade, à diversidade e dispersão geográfica dos seus negócios, e que podem 
desencadear um conjunto de riscos, com potenciais perdas financeiras. O modelo de gestão de risco adotado pela Galp, baseado em 
normas e orientações internacionalmente reconhecidas (ISO 31000-Gestão do Risco e COSO-Committee of Sponsoring Organiza-
tions of the Treadway Commission) e no modelo de governance de risco das três linhas de defesa, promove a integração entre a de-
finição da estratégia da Empresa, a gestão dos riscos, a implementação dos controlos e a governance. Neste modelo de governance 
as atividades diárias de gestão de risco são responsabilidade da 1ª linha de defesa (onde se incluem os risk owners nas Unidades 
Organizacionais); a 2ª linha de defesa (orientada pelo Departamento de Risk Management and Internal Control corporativo) é respon-
sável pela definição de políticas e normas e pela monitorização dos níveis de risco; e à 3ª linha de defesa (Auditoria Interna) compete 
e a supervisão, fiscalização e avaliação dos sistemas de controlo interno e gestão de risco. Os órgãos de supervisão (Conselho de 
Administração e Comités de apoio, Comissão Executiva, e Conselho Fiscal) garantem que o modelo funciona de maneira eficaz, 
promovendo a integridade e a transparência. O desenvolvimento deste modelo de gestão de risco é enquadrado e suportado por um 
ambiente normativo robusto, que inclui um conjunto de políticas, normas e procedimentos, e é suportado pela Política de Gestão de 
Risco. Sustentado no modelo de governance e no ambiente normativo referidos, a Galp implementa um processo sistemático e contí-
nuo de identificação e avaliação, resposta, monitorização e reporte de riscos e oportunidades inerentes à sua estratégia. Merecem 
destaque, pela probabilidade de ocorrência e/ou impacto sobre os processos, as operações, a execução da estratégia, a capacidade 
financeira, e a reputação da Galp, os riscos que identificamos e desenvolvemos abaixo. São ainda descritas as medidas de mitigação 
para reduzir a probabilidade e/ou o impacto dos diversos riscos. De referir que, maioritariamente, estes riscos são geridos centralmen-
te ao nível corporativo, e que as ações de mitigação são também transversais ao Grupo.

Riscos Descrição dos Riscos & Mitigações
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Alterações 
Climáticas

Os riscos físicos (agudos ou crônicos) associados às mudanças climáticas podem impactar as atividades e os 
ativos da Galp, causando danos, interrupções e atrasos nas suas operações. Os riscos de transição (mercado, 
legais e regulatórios e tecnológicos) conduzirão a uma mudança no comportamento do consumidor, reduzindo 
a procura de petróleo e gás (O&G) e potencialmente afetando os seus preços, o que pode comprometer 
o modelo de negócios da Galp, exigindo investimentos "verdes" significativos para apoiar a transição para 
negócios de baixo carbono e evitar "ativos ociosos".
Mitigações
A Galp responde aos riscos climáticos através da sua estratégia de transição para emissões líquidas zero, 
sustentada pela reestruturação de seu portfólio, expansão da geração de energia renovável, desenvolvimento 
de biocombustíveis e hidrogénio verde, entre outros, enquanto se foca na aplicação de novas tecnologias e 
melhores práticas para impulsionar a transformação dos negócios, adaptando as operações e aumentando a 
eficiência energética.

Desempenho e 
Valorização do 
Portefólio

A sustentabilidade da Galp depende de sua capacidade de reformular o seu portfólio, priorizando oportunidades 
que assegurem a criação de valor sustentável a longo prazo, capitalizando as suas vantagens competitivas, 
como ativos de alta qualidade, ao mesmo tempo que diversifica e explora sinergias adjacentes e oportunidades 
alinhadas com as tendências de mercado, assegurando o cumprimento da sua ambição de descarbonização 
no ritmo procurado pelo mercado.
Mitigações
No cumprimento de sua estratégia, a Galp mantém o foco na avaliação e desenvolvimento contínuo de novas 
oportunidades de negócios, seja em projetos de energia renovável, ou em novos mercados, alinhados com o 
contexto de transição energética. Paralelamente, a Empresa avalia possíveis desinvestimentos e monitoriza 
continuamente a evolução do mercado para aproveitar as melhores oportunidades.

Reputação e 
Imagem

A perceção de falhas de governança (incluindo lavagem de dinheiro, fraudes, etc.) devido a comportamentos 
inadequados, incumprimento regulatório ou falta de compreensão sobre como as operações da Galp impactam 
as comunidades locais e o meio ambiente, ou como a Empresa responde às expectativas de clientes, 
stakeholders e da sociedade, especialmente em questões de transição energética, podem prejudicar a marca 
e a reputação da Empresa.
Mitigações
A Galp monitoriza constantemente o desempenho dos seus colaboradores, garantindo o cumprimento dos 
seus valores e políticas; avalia permanentemente o ambiente externo e mantém um diálogo contínuo com seus 
principais stakeholders (acionistas, investidores, parceiros de negócios, fornecedores e clientes) para antecipar 
riscos reputacionais potenciais.

Contexto 
Econômico

A Galp opera num setor particularmente exposto ao contexto económico. A sua posição competitiva e 
desempenho financeiro podem ser comprometidos, especialmente se a Empresa não responder de forma 
adequada e oportuna às mudanças disruptivas do mercado, incluindo impactos de fatores económicos 
adversos que afetam a oferta e a procura. Alterações nas taxas de câmbio, as incertezas sobre a evolução da 
inflação e das taxas de juros também representam desafios à liquidez da Empresa.
Mitigações
A Galp avalia continuamente os mercados e os fatores económicos, políticos, sociais e ambientais subjacentes 
para antecipar mudanças que possam afetar os seus negócios. Usando modelos de cenário, avalia a 
resiliência da sua estratégia face a essas mudanças, adotando medidas necessárias para manter uma posição 
competitiva e um crescimento sustentável. A reformulação do portfólio para energias renováveis e novos 
negócios surge nesse contexto de adaptação aos novos paradigmas de procura.

Inovação e 
Tecnologia 
[risco 
emergente]

A incapacidade de identificar, capturar e integrar novas tendências de transformação digital, particularmente 
em termos de automação e resolução de desafios complexos da indústria, desenvolvimento de novas práticas 
de trabalho que acelerem os tempos de processamento e reduzam o trabalho manual, pode afetar o tempo de 
entrada no mercado de produtos e serviços, a eficiência e posição competitiva da Galp. 
Mitigações
A Galp está empenhada em acelerar o desenvolvimento de competências digitais na Empresa, com o objetivo 
de captar valor a partir dos dados e impulsionar a transformação a transformação e a eficiência nos negócios. 
Para isso, a Empresa estabeleceu uma estrutura de governança responsável por garantir a implementação 
da estratégia corporativa de dados. Isso inclui a criação de funções e mecanismos, a definição do modelo 
operacional de dados, suporte à adoção de tecnologias de dados, e a execução de projetos de transformação.

Riscos Descrição dos Riscos & Mitigações
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Preço das 
Commodities

O portfólio de negócios da Galp está exposto à volatilidade dos preços de petróleo bruto, gás natural, GNL, 
eletricidade, CO2 e outras commodities. A variabilidade nos preços, impulsionada por fatores macroeconômicos 
(inflação ou variabilidade das taxas de juros), eventos geopolíticos (ex.: guerras Rússia-Ucrânia ou Israel-Hamas), 
avanços tecnológicos (ex.: novas fontes de energia), fatores ambientais (ex.: desastres naturais) ou mudanças 
regulatórias (ex.: que alterem padrões de consumo), pode ter um impacto adverso significativo no valor dos ativos, 
resultados e desempenho financeiro da Galp.
Mitigações
A presença da Galp nas atividades de Upstream e Downstream (petróleo, gás e eletricidade) oferece uma proteção 
parcial contra esse risco. Além disso, a Empresa mantém um portfólio diversificado para mitigar o impacto da 
volatilidade dos preços, e avalia a resiliência de seus projetos e oportunidades para um conjunto de cenários de 
preços e custos. O risco de volatilidade de preços de commodities também é parcialmente mitigado por instrumentos 
disponíveis nos mercados de exchange e over-the-counter (OTC).

Taxa de Câmbio

Associado a fatores macroeconómicos, o risco de taxa de câmbio resulta das flutuações das taxas de câmbio das 
divisas em que a Empresa desenvolve a sua atividade e em que prepara as suas demonstrações financeiras. 
Mitigações
Os riscos de taxa de juro e taxa de câmbio são geridos de forma centralizada através de instrumentos financeiros 
de taxa variável e fixa e derivados de cobertura.

Taxa de Juro

O risco de taxa de juro, associado à volatilidade das taxas de juro de empréstimos bancários ou de outros 
instrumentos de dívida, a que a Empresa recorre para financiar a sua atividade, decorre quer de fatores económicos, 
quer de fatores políticos.
Mitigações
Os riscos de taxa de juro e taxa de câmbio são geridos de forma centralizada através de instrumentos financeiros 
de taxa variável e fixa e derivados de cobertura.

Liquidez

A capacidade da Empresa aceder aos mercados financeiros ou de capitais para obter os recursos financeiros 
necessários para satisfazer os seus compromissos operacionais e financiar a sua estratégia, e de obter cotações de 
seguros para os seus projetos de investimento, pode ser afetada pela crescente pressão sobre os investidores para 
desinvestirem das Empresas de combustíveis fósseis.
Mitigações
O risco de liquidez é tratado através de um planeamento e monitorização rigorosos da liquidez, da realização de 
testes de stress para avaliar o impacto de cenários adversos sobre a liquidez da Empresa, e da definição atempada 
de eventuais mitigações.  Adicionalmente, a Empresa diversifica a sua carteira de produtos de financiamento e pool 
de financiadores, acedendo a um leque mais vasto e flexível de produtos e estruturas de financiamento.

Crédito

Em alguns de seus negócios, a Galp concede crédito a clientes ou contrapartes e está exposta ao risco destes não 
cumprirem as suas obrigações financeiras conforme acordado, o que pode resultar em perdas financeiras para a 
Empresa.
Mitigações
A Galp mitiga o risco de crédito avaliando previamente a solidez financeira de clientes e contrapartes, estabelecendo 
limites de crédito e exigindo garantias. Além disso, a Empresa contrata seguros de crédito e dispõe de sistemas de 
controle e alerta precoce.
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Fornecimento e 
Aprovisionamento

O aumento significativo da pressão sobre cadeias de abastecimentos globais, impactando a disponibilidade 
de matérias-primas e mão de obra, restrições na capacidade de produção e logística, aumentos de preços, 
volatilidade da procura, e um risco crescente de ciberataques, podem afetar a capacidade da Galp em cumprir os 
seus compromissos de fornecimento com os clientes, bem como impactar substancialmente os seus projetos de 
investimento, as suas operações e o seu desempenho financeiro.
Mitigações
Para fortalecer a resiliência operacional face a interrupções na cadeia de abastecimentos e garantir a continuidade 
do fornecimento e o cumprimento contratual com os seus clientes, a Galp aposta na estruturação das suas cadeias 
de suprimentos e em estratégias de outsourcing. Isso inclui identificar matérias-primas e produtos críticos, antecipar 
necessidades de curto, médio e longo prazo, firmar acordos com fornecedores-chave, estabelecer mecanismos 
contratuais para proteger a Empresa de potenciais interrupções, e garantir previsibilidade de preços.

Acidentes e Perdas 
Catastróficas

A natureza, complexidade técnica e diversidade das operações da Galp, particularmente em processos de 
Upstream ou Industriais, realizados em ambientes extremamente adversos e sujeitos a desastres naturais, ações 
criminosas, agitação social e falhas técnicas ou de segurança, expõem a Empresa e as suas comunidades a um 
amplo espectro de riscos imprevisíveis. Esses riscos podem prejudicar a saúde, a segurança, o meio ambiente e a 
fiabilidade operacional, podendo originar lesões, perda de vidas, danos ambientais e interrupções na continuidade 
operacional, com prejuízo sobre a reputação da Empresa, o valor dos seus ativos e o seu desempenho financeiro.
Mitigações
A Galp possui várias normas e uma estrutura de governo clara para gerir os riscos de saúde, segurança, meio 
ambiente e segurança (HSSE), desenvolvendo estratégias de mitigação para reduzir o impacto de incidentes 
graves. A Empresa avalia continuamente o desempenho de segurança das suas operações e ativos através de 
equipes internas e especialistas de resseguradoras, identificando e gerindo riscos operacionais com o objetivo 
de prevenir acidentes, proteger as pessoas e o meio ambiente, e preservar a eficiência operacional. Além disso, 
a Galp mantém um programa de seguros abrangente que cobre responsabilidade civil, Business Interruption e 
responsabilidade ambiental, entre outros, para minimizar os impactos de riscos materializados.

Gestão e Execução 
de Projetos

A execução dos projetos da Galp está exposta a diversos riscos (de mercado, de liquidez, políticos, legais, técnicos, 
comerciais, climáticos, entre outros) que podem comprometer o cumprimento do orçamento, dos prazos, das 
especificações definidas, a sua fiabilidade operacional e, em última instância, a realização da estratégia da Empresa. 
A execução de projetos também depende do desempenho de terceiros, incluindo entidades oficiais, parceiros, 
fornecedores, prestadores de serviços e outros contratados, sobre os quais a Galp possui controle limitado. Isso 
pode introduzir riscos adicionais à execução, incluindo riscos financeiros, de conformidade e cibernéticos. Qualquer 
evento que dificulte a execução dos melhores projetos nas melhores condições técnicas e financeiras pode impactar 
o valor dos ativos e resultados da Galp.
Mitigações
Antes de qualquer decisão final de investimento (FID), a Galp conduz estudos de viabilidade com equipes 
multidisciplinares, incluindo uma avaliação integrada dos principais riscos que podem afetar a execução do projeto, 
implementando medidas de mitigação para proteger o desenvolvimento futuro da operação. A execução dos 
projetos é continuamente monitorizada, permitindo antecipar e responder a riscos que possam levar a desvios do 
plano inicial. Adicionalmente, a Galp transfere parte dos riscos para seguradoras através de um conjunto abrangente 
de apólices de seguros, essencialmente relativas a danos materiais, responsabilidade civil de terceiros e ambiente.
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Conformidade 
Legal e Regulação

A Galp está sujeita a um amplo espectro de leis e regulamentos, quer específicos do setor, quer transversais, nos 
diversos países em que opera, incluindo economias emergentes ou em desenvolvimento, com quadros jurídicos 
e regulamentares relativamente instáveis, e alterações legislativas e regulatórias frequentes, que podem alterar o 
contexto de negócio em que a Empresa opera. O não cumprimento de regulamentos, nacionais ou internacionais, 
pode colocar a Galp "fora do mercado", afetando a sua reputação e desempenho financeiro.
Mitigações
Como parte do processo de avaliação de investimentos, a Galp faz uma gestão proativa do risco associado ao 
ambiente legal e regulatório. A decisão de investimento é analisada por equipas multidisciplinares da Empresa, 
incluindo a Direção de Legal Affairs, que presta consultoria legal, garantindo a gestão adequada de riscos reais 
e potenciais. Após a decisão de investimento, este risco é continuamente monitorizado para avaliar mudanças 
legislativas ou regulatórias e reavaliar periodicamente mecanismos legais e contratuais para prevenir e/ou mitigar 
tais riscos.
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Cibersegurança

A maior parte dos processos da Galp depende fortemente de sistemas e dados digitais. A indisponibilidade ou 
falha de sistemas digitais críticos, seja acidental (por falhas de rede, de hardware ou de software), ou resultante de 
ações intencionais (cibercrime), ou negligência (interna ou por parte de prestadores de serviços), pode comprometer 
o desenvolvimento normal das atividades da Empresa e/ou a confidencialidade de informações internas ou 
de stakeholders (investidores, clientes, fornecedores, etc.), resultando em notificações regulatórias, multas, 
indenizações e danos reputacionais.
Mitigações
A Galp mitiga esse risco através do seu Cybersecurity and Cyber Resilience Management System, que assegura 
a Identificação, Proteção, Deteção, Resposta/Recuperação de ciberameaças e riscos cibernéticos para a Empresa 
(afetando a sua tecnologia, pessoas e processos) em todas as empresas do Grupo e em todos os locais onde 
opera. Além disso, a Galp avalia as capacidades dos seus dos seus fornecedores/parceiros aquando da realização 
de consulta ao mercado/contratualização, através de um mecanismo de Third Party Risk Management, identificando 
medidas de mitigação e monitorizando a respetiva implementação.
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Atração e Retenção 
de Talento

A falha em corresponder às crescentes ambições dos colaboradores por um melhor equilíbrio entre vida profissional 
e vida pessoal, por um ambiente de trabalho mais transparente e flexível, por maior bem-estar no local de trabalho, 
por pacotes de benefícios mais competitivos (salário, benefícios flexíveis, experiências de aprendizagem, gestão de 
carreiras, etc.), pode levar a Galp a falhar na atração, retenção e gestão de talentos, comprometendo a capacidade 
de executar a sua estratégia de forma eficaz, e afetando o seu desempenho financeiro e reputação.
Mitigações
A Galp tem investido cada vez mais na construção de uma cultura de bem-estar holístico, que vai além da dimensão 
física e inclui aspetos emocionais, financeiros, sociais e de carreira. A Empresa também reconhece que monitorizar a 
jornada do colaborador na Empresa é um elemento crucial para garantir satisfação e retenção. Isso significa atender 
ao feedback gerado, responder às necessidades de formação, promover crescimento pessoal e profissional, assim 
como a outras necessidades adicionais.

5. Fatos relevantes ocorridos após o encerramento do exercício: Em 23 de janeiro de 2025, ocorreu uma reunião 
de Diretoria da Agência Nacional de Petróleo (ANP), para análise dos Planos de Desenvolvimento (PD) e dos Acordos 
de Individualização da Produção (AIP) das Jazidas Compartilhadas de Berbigão e Sururu (Nota 1) apresentados pelos 
respectivos Consórcios. Como resultado desta reunião, restou decidido que as jazidas deverão ter seus reservatórios 
considerados como unificados para fins de apuração da Participação Especial. Baseando-se no fato de que os con-
sórcios escoam suas respectivas produções através de uma Plataforma (FPSO) único (P-68). Como consequência 
desta interpretação, a diferença de Participação Especial em questão monta os R$ 710 milhões até a presente data. 
Importante ressaltar que as empresas integrantes dos respectivos consórcios discordam de tal interpretação, con-
siderando que a prevalência deverá se dar pelo critério geológico, que, no caso concreto, aponta para duas jazidas 
separadas. O evento mencionado em cima não impacta as demonstrações financeiras da empresa a 31 de dezembro 
de 2024. Não ocorreu nenhum outro evento subsequente após 31 de dezembro de 2024 com impacto relevante nas 
demonstrações financeiras anexas. 6. Perspetivas futuras: A Petrogal Brasil continua com o foco na otimização do 
seu portfolio, reforçando os planos de desenvolvimento e implementando as ações para assegurar a extração de valor 
dos seus projetos. 7. Proposta de aplicação de resultados: Tomando conhecimento do balanço datado de 31 de de-
zembro de 2024, propõe-se que o Conselho de Administração aprove e apresente a seguinte aplicação dos resultados 
de 2024 da Petrogal Brasil S.A., um lucro líquido no valor total de R$ 2.970.598.000,00, à deliberação dos Acionistas 
da Companhia, na próxima Assembleia Geral de Acionistas: • A distribuição do montante de R$ 2.170.041.000,00 de 
dividendos provenientes do Lucro Líquido da Companhia em 2024. • O valor de R$ 800.557.000,00, relativos a Juros 
de Capital Próprio de janeiro a dezembro de 2024, já deliberados em 2024. Rio de Janeiro, 14 de março de 2025.

Diretoria Executiva
Paula Pereira da Silva - Diretor Presidente

Ding Yanxia - Diretor Financeiro
Mauro Coutinho Fernandes - Diretor de Operações

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras

ATIVO Notas 2024 2023

CIRCULANTE:

Caixa e equivalentes de caixa 4 4.728.090 2.773.471

Contas a receber 5 583.776 1.287.060

Estoques 6 1.591.846 922.454

Tributos a recuperar 7 104.449 217.338

Adiantamentos 1.485 2.264

Despesas antecipadas a apropriar 18.746 21.655

Outros créditos 14 170.406 137.171

TOTAL DO ATIVO CIRCULANTE   7.198.797 5.361.413

NÃO CIRCULANTE:

Depósito judicial 18 1.498.050 1.181.237

Investimentos societários 230.231 185.665

Imobilizado 8 21.185.721 16.070.889

Direitos de uso 10 3.057.194 2.635.231

Intangível 9 2.146.759 1.678.466
TOTAL DO ATIVO NÃO 

     CIRCULANTE   28.117.956 21.751.488

TOTAL DO ATIVO   35.316.753 27.112.901

PASSIVO E PATRIMÔNIO LÍQUIDO Notas 2024 2023
CIRCULANTE:

Fornecedores 11 876.225 652.056
Responsabilidade por locações 10 563.770 442.764
Salários e provisões 14.703 12.501
Obrigações tributárias 12 2.071.849 1.652.275
Contas entre companhias 16.3 1.342.490 662.036
Provisões de serviços 13 1.170.284 655.495
Empréstimos de partes relacionadas 16.2 464.423 -
Empréstimos de partes relacionadas  

     - Juros 16.2 178.703 267.667
Empréstimos de estoques pelos 

parceiros 6 148.782 -
Outros credores 11.571 572
TOTAL DO PASSIVO CIRCULANTE   6.842.798 4.345.366

NÃO CIRCULANTE:
Empréstimos de partes relacionadas 16.2 4.829.994 4.623.442
Provisão para abandono de blocos 17 2.749.309 1.978.625
Passivo fiscal diferido 15 1.543.402 1.058.243
Responsabilidade por locações 10 3.312.673 2.785.992
Provisão para contingências 18 1.559.174 1.284.575
TOTAL DO PASSIVO NÃO  

    CIRCULANTE   13.994.552 11.730.876
PATRIMÔNIO LÍQUIDO:

Capital social 19 91.480 91.480
Reserva de capital 19 7.378.627 7.378.867
Reserva de lucros 19 2.170.218 1.821.691
Ajustes acumulados de conversão 19 4.839.078 1.744.621
TOTAL PATRIMÔNIO LÍQUIDO   14.479.402 11.036.659
TOTAL DO PASSIVO E DO  

     PATRIMÔNIO LÍQUIDO   35.316.753 27.112.901

  Notas 2024 2023
Receita líquida das vendas 22 14.762.394 14.163.368
Receita líquida de serviços 22 6.089 4.134
Custo dos produtos vendidos 22 (9.063.442) (8.846.402)

Lucro bruto   5.705.041 5.321.100
Fornecimentos e serviços externos 21 (628.489) (455.308)
Despesas com pessoal (53.635) (65.321)
Amortizações e depreciações (5.163) (4.704)
Despesas tributárias 23 (86.694) (373.726)
Outras receitas (despesas) operacionais 
líquidas 24 32.650 118.021

Lucro operacional   4.963.711 (781.039)
Despesas financeiras 25 (522.175) (397.549)
Receitas financeiras 25 462.591 179.434
Resultado com equivalência patrimonial 28 56.987 205.829

Despesas financeiras líquidas   (2.596) (12.286)
Lucro antes do imposto de renda e  

     da contribuição social   4.961.115 4.527.775
Imposto de renda e contribuição social 15 (1.990.517) (953.770)
(Prejuízo)/Lucro líquido do exercício   2.970.598 3.574.005
(Prejuízo)/Lucro líquido por ação no final 
do exercício 324,73 390,69

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras

  2024 2023
(Prejuízo)/Lucro líquido do exercício 2.970.598 3.574.005
Ajustes acumulados de conversão 3.094.457 (839.755)
Outros resultados abrangentes - - 
Resultado abrangente do exercício 6.065.055 2.734.250

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras

Sexta-feira, 21 de março de 2025
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Demonstração das Mutações do Patrimônio Líquido para os exercícios findos em 31 de dezembro de 2024 e 31 de dezembro de 2023
Valores expressos em milhares de Reais - R$

Notas Explicativas da Administração às Demonstrações Financeiras em 31 de dezembro de 2024 
Em milhares de reais, exceto quando indicado de outra forma

Demonstração dos Fluxos de Caixa para os exercícios 
findos em 31 de dezembro de 2024 e 31 de dezembro de 2023

Valores expressos em milhares de Reais - R$

1. CONTEXTO OPERACIONAL
A Petrogal Brasil S.A. (“Companhia”) é uma sociedade por ações de capital 
fechado, com sede na cidade do Rio de Janeiro, Estado do Rio de Janeiro, 
detida pela Petrogal Brasil BV e pela Winland International Petroleum Sarl, 
tendo por objeto social a pesquisa e exploração e produção de petróleo bruto 
e gás natural, bem como quaisquer outras atividades comerciais, industriais, 
de investigação e prestação de serviços relacionados a essas atividades. A 
Companhia foi constituída em 23 de dezembro de 1999, tendo como finali-
dade principal a participação nos processos de licitação em realização pela 
Agência Nacional de Petróleo – ANP, para obtenção de concessão do direito 
de pesquisa, desenvolvimento e produção de bacias de petróleo bruto e gás 
natural.  No exercício social findo em 31 de dezembro de 2024, encontravam-

-se em produção o Tupi Pilot (Cidade Angra dos Reis), o Tupi Nordeste (Ci-
dade Paraty), Iracema Sul (Cidade de Mangaratiba), Iracema Norte (Cidade 
Itaguaí), Tupi Alto (Cidade de Maricá), Tupi Central (Cidade de Saquarema), 
Tupi Sul (P66), Tupi Extremo Sul (P69), Tupi Norte (P67), Berbigão-Sururu 
(P68) e Atapu (P70) do projeto BMS-11 e BMS-11A, e o campo de Sépia 
(Carioca). O AIP (Acordo de Individualização da Produção) dos campos de 
Berbigão e Sururu submetido à ANP em 2018 aguarda a aprovação por parte 
da entidade reguladora. Os processos de unitização dão origem a equaliza-
ções entre os participantes de cada área licenciada, baseadas nos gastos 
e investimento incorridos no passado pelos parceiros, considerando a sua 
participação original, e os resultados operacionais decorrentes de produção 
de hidrocarbonetos recebidos. 

Os blocos que a Companhia tem em seu portfólio na data de 31 de dezembro de 2024 são os seguintes:

Blocos Bacia Projeto
Tipo de 
contrato Participação

BM-S-11 Santos Tupi Concessão Petrogal Brasil, S.A. 9.2% | Petrobras 67.2% (op.) |Shell 23.0% | PPSA 0.6%
BM-S-11 Santos Iracema Concessão Petrogal Brasil, S.A. 10% | Petrobras 65% (op.) | Shell 25%
BM-S-11A Santos Berbigão Concessão Petrogal Brasil, S.A. 10% | Petrobras 42.5% (op.) | Shell 25% | Total 22.5%
BM-S-11A Santos Sururu Concessão Petrogal Brasil, S.A. 10% | Petrobras 42.5% (op.) | Shell 25% | Total 22.5%
BM-S-11A Santos Atapu Concessão Petrogal Brasil, S.A. 1.7% | Petrobras 65.7% (op.) | Shell 16.7% | Total 15.0% | PPSA 1.0%
BM-S-8 Santos Bacalhau Concessão Petrogal Brasil, S.A. 20% | Equinor 40% (op.) | ExxonMobil 40%
Bacalhau Norte Santos Bacalhau Norte PSC Petrogal Brasil, S.A. 20% | Equinor 40% (op.) | ExxonMobil 40%
Uirapuru Santos - Concessão Petrogal Brasil, S.A. 14% | Petrobras 30% (op.) | Equinor 28% | ExxonMobil 28%
Sépia Santos Sépia Concessão Petrogal Brasil, S.A. 2.4% | Petrobras 55.3% (op.) | Total 16.9% | Petronas 12.7% | QP 12.7%
BM-S-24 Santos Júpiter Concessão Petrogal Brasil, S.A. 20% | Petrobras 80% (op.)
C-M-791 Campos - Concessão Petrogal Brasil, S.A. 20% | Shell 40% (op.) | Chevron 40%
Gasoduto Cabiúnas Santos Cabiúnas n.a. Petrogal Brasil S.A. 10% | Petrobras 55% (op.) | Shell 25% | Repsol 10%
Em junho de 2024, os Consórcios das quais a Companhia participa, aderiram 
à transação tributária por adesão decorrente do Edital nº 6/2024 da Procura-
doria Geral da Fazenda Nacional, o qual previa um desconto de 65% sobre 
os valores não depositados pagos em decorrência da transação. Com isso, a 
Companhia pagou à operadora dos Consórcios Petrobras, os valores corres-
pondentes à sua parcela dos montantes depositados anteriormente pela Pe-
trobras e dos montantes não depositados com o desconto previsto no edital. 
A quitação da transação ocorreu no segundo semestre de 2024, finalizando 
todos os processos relacionados ao tema. A origem desta transação foram 
autuações aos Consórcios, pelo suposto não pagamento de CIDE, PIS e CO-
FINS sobre os pagamentos relacionados ao afretamento de embarcações du-
rante os anos de 2008 a 2013. O impacto da transação tributária no resultado 
do ano de 2024 foi no montante de R$ 247,542 apresentada nas rubricas de 
Fornecimentos e serviços externos (R$ 83,830 - Nota 21), Outras receitas 
(despesas) operacionais líquidas (R$ 37,852 – Nota 24) e Despesas financei-
ras (R$ 125,861 – Nota 25).
2. APRESENTAÇÃO DAS DEMONSTRAÇÕES FINANCEIRAS
As demonstrações financeiras foram preparadas de acordo com as práticas 
contábeis adotadas no Brasil, os pronunciamentos técnicos, as orientações 
e interpretações emitidas pelo Comitê de Pronunciamentos Contábeis (CPC). 
A Administração da Companhia afirma que todas as informações relevantes 
próprias das demonstrações financeiras estão sendo evidenciadas, e que cor-
respondem às utilizadas por ela na sua gestão. As demonstrações financeiras 
anexas são apresentadas em milhares de Reais (Unid: milhares de R$), ar-
redondados ao milhar mais próximo exceto se expresso em contrário. Deste 
modo, os subtotais e totais das tabelas apresentadas nestas demonstrações 
financeiras e notas explicativas podem não ser iguais à soma dos valores 
apresentados, devido a arredondamentos. Com base na avaliação acima, em 
31 de dezembro de 2024 e até a data de emissão dessas demonstrações, 
não foram identificados impactos significativos aos negócios da Companhia 
que pudessem requerer divulgação ou alteração nas premissas contábeis 
utilizadas nas estimativas efetuadas pela Companhia. Por fim, a Administra-
ção da Galp acredita que possui recursos adequados para continuar as suas 
operações a longo prazo, e como tal, o princípio da continuidade é aplicada 
na preparação das demonstrações financeiras. Programa de incentivos de 
longo prazo (LTI): A Galp implementou em 19 de dezembro de 2023, um 
programa de incentivos de longo prazo (LTI), para promotores estratégicos 
e especialistas seniores. Este programa compreende um plano de incentivos 
contínuos de 3 anos, sendo que em cada ano, será concluído e cumprido um 
plano de incentivos através da entrega de ações próprias da Galp Energia, 
SGPS, S.A. aos colaboradores acima referidos. Deste modo, este plano de 
incentivos, é contabilizado em custos com colaboradores, contrapartida de ca-
pitais próprios. O valor total acumulado registado em Capitais Próprios, com 
o plano de pagamento baseado em ações, em 31 de dezembro de 2024 é de 
R$ 4.915 (Nota 19). O valor contabilizado durante o ano de 2024 em Capitais 
Próprios, na rubrica despesas com pessoal, com LTI é de R$ 241.
3. SUMÁRIO DAS PRINCIPAIS PRÁTICAS CONTÁBEIS
As principais práticas contábeis adotadas pela Companhia na elaboração das 
demonstrações financeiras são as seguintes: a) Moeda funcional e conversão 
de moedas estrangeiras: A moeda funcional da Companhia é o Dólar America-
no ($ ou USD), isto ocorre devido ao Dólar Americano ser predominante no am-
biente macro econômico que a Petrogal Brasil opera. Todos os saldos do ano 
de 2024 foram convertidos para Reais (R$) com base nos seguintes cãmbios: 
  31 de dezembro 2024 31 de dezembro de 2023
$/R$ spot 6,19230 4,84130
$/R$ médio 5,39202 4,99535
As transações em moeda estrangeira são inicialmente registradas à taxa de câmbio em 
vigor na data da transação. Os ativos e passivos monetários denominados em moeda 
estrangeira são reconvertidos à taxa de câmbio em vigor na data do balanço. Itens não 
monetários mensurados com base no custo histórico em moeda estrangeira são con-
vertidos utilizando a taxa de câmbio em vigor nas datas das transações iniciais. Itens 
não monetários mensurados ao valor justo em moeda estrangeira são convertidos uti-
lizando as taxas de câmbio em vigor na data em que o valor justo for determinado. As 
variações cambiais sobre itens monetários são reconhecidas no resultado no período 
em que ocorrerem. As variações cambiais decorrentes de empréstimos e financiamen-
tos em moeda estrangeira relacionados a ativos em construção para uso produtivo fu-
turo, são incluídas no custo desses ativos, na medida que sejam consideradas como 
ajustes, para mais ou menos, do custo dos juros, sendo-lhe imputados na proporção 
dos gastos totais incorridos naqueles investimentos, até à entrada em funcionamento 
dos mesmos. As variações cambiais incluídas nos ativos são amortizadas de acordo 
com o período de vida útil dos bens respetivos. b) Caixa e equivalentes de caixa: O 
caixa e equivalentes de caixa são mantidos com a finalidade de atender a compromis-
sos de caixa de curto prazo, e não para investimento ou outros fins, e incluem caixa e 
contas bancárias. A Companhia considera como caixa e equivalentes de caixa um 
montante conhecido de caixa e estando sujeita a um insignificante risco de mudança 
de valor. Por conseguinte, um investimento, normalmente, se qualifica como caixa e 
equivalente de caixa quando tem vencimento de curto prazo, por exemplo, três meses 
ou menos, a contar da data da contratação. c) Contas a receber de clientes: As contas 
a receber de clientes são inicialmente reconhecidas pelo valor da transação e subse-
quentemente mensuradas pelo custo amortizado com o uso do método da taxa de juros 
efetiva menos a provisão para créditos de liquidação duvidosa. Uma provisão para 
créditos de liquidação duvidosa é constituída quando existe uma evidência objetiva de 
que a Companhia não receberá todos os valores devidos de acordo com as condições 
originais das contas a receber. A Administração avalia o risco de crédito de seus rece-
bíveis com base nos eventos históricos e projeções futuras. Tal avalição aponta um 
impacto mínimo nos negócios da Companhia, pois as receitas aferidas pela Petrogal 
Brasil majoritariamente são realizadas com carta conforto ou garantias, para empresas 
do grupo ou para grandes empresas da indústria. A avaliação de risco de crédito das 
operações de venda da Companhia em 31 de dezembro de 2024 é 0.36% (31-12-2023 
- 0,36%). d) Estoques: Os estoques são demonstrados ao custo ou ao valor líquido de 
realização, dos dois, o menor. O valor líquido de realização é o preço de venda estima-
do no curso normal dos negócios, menos os custos estimados de conclusão e os cus-
tos estimados necessários para efetuar a venda. Caso não seja possível apurar o cus-
to específico de produção, a Companhia valoriza seus estoques, de óleo, pelo valor 
realizável no mercado, ajustado pelos seguintes critérios. • No caso em que a Compa-
nhia tenha efetuado alívios abaixo da sua quota de produção (“Underlifting”) e as res-
petivas quantidades tenham sido emprestadas a outros parceiros da Concessão, estas 
são valorizadas ao preço de mercado (preço acordado entre as partes ao abrigo do 
Contrato de Mútuo assinado entre os parceiros da Concessão) e registrada como uma 
conta de estoque em poder de terceiros (Nota 6). Todo o final de mês é anulado o 
movimento do mês anterior e revisado os novos montantes de estoque da Companhia. 
O estoque em poder de terceiros por conta do Underlifting é anulado no mês em que a 
Companhia volta a efetuar levantamentos em excesso face à sua quota de produção. • 
No caso em que a Companhia tenha efetuado levantamentos em excesso face à sua 
quota de produção (“Overlifting”), as respectivas quantidades são valorizadas ao preço 
da última Nota Fiscal de venda emitida pela Companhia e registradas no passivo circu-
lante como uma conta a pagar na rubrica de Empréstimos de estoques pelos parceiros 
(Nota 6). Todo o final de mês é anulado o movimento do mês anterior e revisado os 
novos montantes de estoque da Companhia e de contas a pagar por conta do Overlif-
ting. A Companhia considera que na substância sobre a forma o Contrato de Mútuo 
assinado entre os parceiros não está sujeito ao risco de preço, dado a operação ser 
para uso próprio dos parceiros na Concessão e a liquidação dos saldos de “Under” e 
“Overlifting” ser efetuada em produto físico.  e) Tributos a recuperar: São representa-
dos por créditos oriundos, principalmente, de transações de compra de ativo imobiliza-
do e estão apresentados ao custo, que não excede ao valor de realização. f) Imobiliza-
do: Móveis e utensílios, equipamento de processamento eletrônico de dados, máqui-
nas e aparelhos e veículos estão demonstrados ao custo de aquisição, deduzido de 
depreciação e perda por redução ao valor recuperável acumuladas, quando aplicável. 
O custo de aquisição inclui o preço da nota fiscal, as despesas de transporte e monta-
gem. O custo de aquisição inclui também os custos de financiamento relacionados com 
a aquisição de ativos qualificados. Imobilizações em andamento refletem ativos ainda 
em fase de construção, encontrando-se registrados ao custo de aquisição deduzido de 
eventuais perdas por redução ao valor recuperável, sendo depreciados a partir do mo-
mento em que os projetos de investimentos estejam concluídos ou prontos para uso e 
limitados ao período de concessão relativa aos blocos. A depreciação é reconhecida 
com base na vida útil estimada de cada ativo pelo método linear, de modo que o valor 
do custo menos o seu valor residual após sua vida útil seja integralmente depreciado 
(exceto para construções em andamento). A vida útil estimada, os valores residuais e 
os métodos de depreciação são revisados no final da data do balanço patrimonial e o 
efeito de quaisquer mudanças nas estimativas é contabilizado prospectivamente. Um 
item do imobilizado é baixado após alienação ou quando não há benefícios econômi-
cos futuros resultantes do uso contínuo do ativo. Quaisquer ganhos ou perdas na ven-
da ou baixa de um item do imobilizado são determinados pela diferença entre os valo-
res recebidos na venda e o valor contábil do ativo e são reconhecidos no resultado. As 
taxas de depreciação e de amortização anuais são as seguintes, considerando sua 
utilização normal de um turno de trabalho: • Móveis e utensílios: 10%; • Equipamento 

de processamento eletrônico de dados: 20%; • Benfeitorias: anos de vigência do con-
trato de aluguel: 20%; • Máquinas, aparelhos e equipamentos: 10%. Não foram avalia-
das novas taxas de depreciação dos itens acima, decorrente da avaliação da vida útil 
dos bens devido ao impacto, pela opinião da Administração, ter sido considerado ima-
terial nas demonstrações financeiras. Atividade de exploração e produção petrolífe-
ra: Na atividade de Exploração e Produção existem diversos métodos e variantes des-
ses métodos que podem ser aplicados. A Companhia adota as políticas que considera 
que melhor refletem os dispêndios efetuados nesta atividade. Estas políticas baseiam-
-se nas práticas contábeis adotadas no Brasil, que se assemelham às IFRS aplicáveis 
ao setor. Desde o ano de 2018 que a Companhia passou a reconhecer como custo de 
exploração todos os relacionados com pesquisa, ou seja, dispêndios relacionados com 
estudos de geologia e geofísica (G&G) e gastos gerais e administrativos (G&A), bem 
como os dispêndios relacionados com G&A na fase de produção. Os restantes dispên-
dios na fase de exploração, nomeadamente poços exploratórios, são capitalizados em 
ativos em curso, sendo sujeitos a testes de imparidades periódicos reconhecendo po-
ços secos como custo do exercício. Os ativos tangíveis relacionados com a atividade 
de exploração e produção petrolífera encontram-se registrados ao custo de aquisição 
e correspondem, essencialmente, a despesas incorridas com a pesquisa e desenvolvi-
mento da área de exploração (“campo”). Quando o campo inicia a sua produção, estas 
despesas são transferidas de imobilizado em curso obras em andamento para imobili-
zado fixo, e são depreciadas com base na taxa de amortização de acordo com o méto-
do da unidade de produção (“UOP”), tendo em consideração a natureza das despesas. 
As despesas de pesquisa e desenvolvimento são depreciadas, a partir do início da 
produção, de acordo com o coeficiente calculado pela proporção de volume de produ-
ção verificado em cada período de amortização sobre o volume de reservas provadas 
desenvolvidas (“proved developed reserves”) determinadas no início desse período, 
adicionadas da produção daquele período (Método “U.O.P.”). As reservas provadas 
desenvolvidas utilizadas pela Companhia na apuração da taxa de amortização de acor-
do com o método (“UOP”) foram determinadas por uma entidade especializada e inde-
pendente. As despesas incorridas na fase de pesquisa de campos petrolíferos sem 
sucesso são reconhecidas como custos na demonstração de resultados do exercício 
no momento em que a Companhia toma conhecimento de que o poço é seco ou não é 
economicamente viável, exceto se o poço perfurado sem sucesso vier a ser utilizado 
como poço injetor ou puder ser considerado como poço de avaliação para poços futu-
ros a realizar, caso em que as despesas incorridas são capitalizadas até ao momento 
em que é conhecida a não continuidade dos trabalhos de pesquisa e/ou desenvolvi-
mento. Os custos subsequentes são incluídos no valor contábil do ativo ou reconheci-
dos como um ativo separado, conforme apropriado, somente quando for provável que 
fluam benefícios econômicos futuros associados a esses custos e que possam ser 
mensurados com segurança. O valor contábil de itens ou peças substituídos é baixado. 
Todos os outros reparos e manutenções são lançados em contrapartida ao resultado 
do exercício, quando incorridos. As principais renovações são depreciadas ao longo da 
vida útil restante do ativo relacionado. A Companhia regista provisões de abandono 
dos blocos. Estas destinam-se a cobrir a totalidade dos custos que esta suportará no 
final da vida útil de produção das áreas petrolíferas. O cálculo é efetuado com base 
numa estimativa de custos atualizada com base nos planos de trabalho para os cam-
pos enviados pelos Consórcios à ANP, sendo as estimativas mais atualizadas à data 
sobre os montantes a incorrer. A Companhia começa a reconhecer proporcionalmente 
as provisões de abandono assim que constrói cada poço produtor, de modo a fazer 
face às suas obrigações de desmantelamento dos mesmos. Assim, rateia o dispêndio 
com o desmantelamento dos poços e recuperação ambiental pelo número de poços 
que estima construir, reconhecendo ao longo do tempo a obrigação proporcionalmente 
aos poços já construídos. O valor do dispêndio previsto com o abandono é atualizado 
a uma taxa de juro sem risco e capitalizado no Ativo tangível. A provisão de abandono 
é posteriormente incrementada pela taxa de juro sem risco e incrementada ou reduzida 
pelas alterações de estimativas do custo de abandono. Por sua vez, as alterações de 
estimativa afetam igualmente o Ativo. Caso as revisões de estimativa excedam o valor 
contabilístico do Ativo, o excedente é registado em resultados do exercício.Os dispên-
dios previstos com o abandono capitalizados como ativo tangível são depreciados à 
taxa UOP. g) Ativos intangíveis: Os ativos intangíveis encontram-se registrados ao 
custo de aquisição, deduzido das amortizações acumuladas, e perdas por redução ao 
valor recuperável. Os ativos intangíveis só são reconhecidos se for provável que deles 
advenham benefícios econômicos futuros para a Companhia e sejam controláveis e 
mensuráveis. Os ativos intangíveis com vida útil definida são amortizados pelo método 
linear, em função da sua vida útil, a partir da data em que se encontram disponíveis 
para entrarem em funcionamento. De acordo com a expectativa de uso, os ativos intan-
gíveis poderão ser amortizados de acordo com a taxa UOP. A Companhia não tem 
quaisquer ativos intangíveis de vida útil indefinida. As taxas de amortização variam 
conforme os prazos dos contratos de concessão existentes ou a expectativa de uso do 
ativo intangível, sendo que o prazo mais alongado é de 27 anos (31-12-2023 – 27 
anos). Um ativo intangível é baixado na alienação ou quando não há benefícios econô-
micos futuros resultantes do uso ou da alienação. Os ganhos ou as perdas resultantes 
da baixa de um ativo intangível, mensurados como a diferença entre as receitas líqui-
das da alienação e o valor contábil do ativo, são reconhecidos no resultado quando o 
ativo é baixado. Atividade de exploração e produção petrolífera: Os ativos intangí-
veis reconhecidos com a atividade de exploração e produção petrolífera encontram-se 
registrados ao custo de aquisição e correspondem essencialmente a despesas de 
aquisição da licença de exploração e produção petrolífera (bônus de assinatura) e são 
amortizados de acordo com a taxa UOP. h) Redução ao valor recuperável de ativos 
não financeiros: No fim de cada exercício social, a Companhia revisa o valor contábil 
de seus ativos tangíveis e intangíveis para determinar se há alguma indicação de que 
tais ativos sofreram alguma perda por redução ao valor recuperável. Nos casos em que 
o montante pelo qual o ativo se encontra registrado é superior à sua quantia recuperá-
vel é reconhecida uma perda por redução ao valor recuperável do ativo, que é registra-
da na demonstração de resultados na rubrica de provisão para perda de imobilizado. A 
quantia recuperável é o maior entre o preço de venda líquido e o valor de uso. O preço 
de venda líquido é o montante que se obteria com a alienação do ativo, numa transa-
ção entre entidades independentes e conhecedoras, deduzido dos custos diretamente 
atribuíveis à alienação. O valor de uso é determinado pelo valor presente dos fluxos de 
caixa futuros estimados do ativo durante a sua vida útil estimada. A quantia recuperável 
é estimada para o ativo ou unidade geradora de caixa a que este possa pertencer. 
Ainda que não exista qualquer indicação que os montantes pelos quais os ativos em 
produção se encontram registrados são superiores às suas quantias recuperáveis, no 
exercício de 2024 a Companhia procedeu à revisão do valor recuperável dos seus ati-
vos com base na utilização das seguintes principais premissas: (i) taxa de desconto 
10.1% (31-12-2023 – 11.7%), e (ii) projeção de Brent, a preços reais, para 2025: $69/
bbl e para 2026-2030: $72/bbl. Para período após 2031 a projeção de Brent é de um 
decréscimo de 0.4% anualmente. A reversão de perda por redução ao valor recuperá-
vel do ativo reconhecida em períodos anteriores é registrada quando se conclui que as 
perdas por redução ao valor recuperável do ativo reconhecidas não mais existem ou 
diminuíram. Esta análise é efetuada sempre que existam indícios de que a perda por 
redução ao valor recuperável do ativo anteriormente reconhecida tenha revertido. A 
reversão das perdas por redução ao valor recuperável do ativo é reconhecida imedia-
tamente no resultado. A reversão da perda por redução ao valor recuperável do ativo é 
efetuada até ao limite da quantia que estaria reconhecida (líquida de amortização ou 
depreciação) caso a perda por redução ao valor recuperável do ativo não se tivesse 
registrado em períodos anteriores. Atividade de exploração e produção petrolífera: 
As perdas por imparidade dos ativos na atividade de exploração e produção petrolífera 
são determinadas quando: • Não sejam encontradas reservas economicamente viá-
veis; • O período de licenciamento expirar e não for possível a renovação da licença de 
exploração; • Uma área adquirida for entregue ou abandonada; • Os benefícios econô-
micos futuros esperados forem inferiores ao investimento efetuado. A Companhia efe-
tua uma avaliação anual quanto à existência de imparidade dos ativos tangíveis e in-
tangíveis que estão relacionados à atividade de exploração e produção petrolífera, 
sendo selecionada a unidade geradora de caixa Bloco. A avaliação de imparidade por 
Bloco é efetuada pelo modelo EMV (“Expected Monetary Value”) através da compara-
ção do valor líquido contabilístico dos investimentos efetuados com o valor atual espe-
rado do retorno do investimento que resulta da atualização dos fluxos de caixa futuros, 
através da taxa de desconto aplicável para os projetos em análise, calculados atenden-
do estimativas de: (i) Reservas prováveis; (ii) Investimento e custos operacionais futu-
ros necessários para recuperar as reservas prováveis; (iii) Recursos contingentes, 
corrigidos por um fator de probabilidade de sucesso; (iv) Investimento e custos opera-
cionais futuros necessários para recuperar os recursos contingentes; (v) Preço de refe-
rência do Barril de Brent; (vi) Mecanismos de tributação do Bloco. O período de proje-
ção de fluxos de caixa é igual ao da recuperação das reservas e recursos, limitado ao 
período dos contratos de concessão, quando aplicável. A informação constante nas 
alíneas: • (i) é suportada por especialistas independentes para a quantificação das re-
servas petrolíferas estimadas. Estes especialistas independentes são externos quer à 
Companhia quer aos parceiros nos blocos; • (ii), (iii), (iv) e é determinada internamente 
pela Companhia ou, sempre que disponível, através de informação facultada pelo Ope-
rador de cada Bloco, nomeadamente, a que decorre dos planos de desenvolvimento 
aprovados, ajustados de acordo com a expectativa da Companhia e da informação le-
gal disponibilizada; • (v) é a que consta do orçamento do plano para cinco anos da 
Companhia e constante após esse período; e • (vi) é determinada pelas legislações 
vigentes aplicáveis às atividades realizadas pela Companhia. A taxa de desconto utili-
zada é de 10.1% (31-12-2023 – 11.7%). i) Reconhecimento de receita: A receita é 

mensurada pelo valor justo da contrapartida recebida ou a receber. A receita e custos 
de produção associados aos Testes de Longa Duração (TLD) são registrados em re-
sultados quando se entende que os ativos estão prontos para uso e os testes apenas 
se destinam a testar os métodos/ perfis mais adequados para a produção. Venda de 
produtos: • A receita de vendas de produtos é reconhecida quando todas as seguintes 
condições forem satisfeitas; • A Companhia transferiu ao comprador os riscos e bene-
fícios significativos relacionados à propriedade dos produtos; • A Companhia não man-
tém envolvimento continuado na gestão dos produtos vendidos em grau normalmente 
associado à propriedade nem controle efetivo sobre tais produtos; • O valor da receita 
pode ser mensurado com confiabilidade; • É provável que os benefícios econômicos 
associados à transação fluirão para a Companhia; e • Os custos incorridos ou a serem 
incorridos relacionados à transação podem ser mensurados com confiabilidade. A re-
ceita de venda de produtos é reconhecida quando os produtos são entregues e a titu-
laridade legal é transferida. Na atividade de E&P o reconhecimento da receita depende 
da modalidade de venda. Na modalidade FOB (Free On Board) a receita é reconhecida 
no momento em que o óleo é transferido para o navio do comprador e é emitido o “Bill 
of lading”. Na modalidade DAP (Delivered At Place) a receita é reconhecida quando da 
entrega no destino indicado. j) Custos de empréstimos: Os custos de empréstimos 
atribuíveis diretamente à aquisição, construção ou produção de ativos qualificáveis, os 
quais levam, necessariamente, um período de tempo substancial para ficarem prontos 
para uso ou venda pretendida, são acrescentados ao custo de tais ativos até a data em 
que estejam prontos para o uso ou a venda pretendida. Todos os outros custos com 
empréstimos são reconhecidos no resultado do período em que são incorridos. k) Pro-
visão para imposto de renda da pessoa jurídica: É constituída a alíquota de 15% sobre 
o lucro fiscal apurado no exercício, acrescido do adicional (10%) do imposto de renda, 
conforme legislação em vigor. l) Provisão para contribuição social sobre o lucro líquido: 
É constituída a alíquota de 9% sobre o lucro fiscal apurado no exercício, conforme le-
gislação em vigor. m) Tributos diferidos: Os tributos diferidos são calculados sobre as 
diferenças temporárias no final de cada mês de relatório entre os saldos de ativos e 
passivos reconhecidos nas demonstrações financeiras e as bases fiscais correspon-
dentes usadas na apuração do lucro tributável, incluindo saldo de prejuízos fiscais, 
quando aplicável. Os ativos e passivos por impostos diferidos são calculados mensal-
mente e anualmente avaliados utilizando as taxas de tributação que se espera estarem 
em vigor à data da reversão das diferenças temporárias ou da utilização dos prejuízos 
acumulados. Os ativos por tributos diferidos são registrados unicamente quando exis-
tem expectativas razoáveis de lucros fiscais futuros suficientes para os utilizá-los, ou 
nas situações em que existam diferenças temporárias tributáveis que compensem as 
diferenças temporárias dedutíveis no período da sua reversão. A recuperação do saldo 
do ativo por tributo diferido é revisada no final de cada período mês e, quando não for 
mais provável que lucros tributáveis futuros estarão disponíveis para permitir a recupe-
ração de todo o ativo, ou parte dele, o saldo do ativo é ajustado pelo montante que se 
espera que seja recuperado (Nota 15). n) Estimativas: A preparação de demonstrações 
financeiras de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil requer que a Ad-
ministração da Companhia, baseada em estimativas, faça o registro de certas transa-
ções que afetam os ativos e passivos, receitas e despesas, bem como a divulgação de 
informações sobre dados das suas demonstrações financeiras. Os resultados finais 
dessas transações e informações, quando de sua efetiva realização em períodos sub-
sequentes, podem diferir dessas estimativas. As principais estimativas relacionadas às 
demonstrações financeiras se referem ao registro dos efeitos decorrentes da volume 
das reservas, valor recuperável dos ativos, provisões e impostos diferidos. o) Demons-
trações dos fluxos de caixa: As demonstrações dos fluxos de caixa foram preparadas 
e apresentadas com base no método direto, sendo apresentada a respetiva reconcilia-
ção desde o lucro líquido do exercício – método indireto (Nota 27), de acordo com o 
pronunciamento contábil CPC 03. p) Lucro líquido por ação: Calculado com base na 
quantidade média ponderada das ações disponíveis nos finais dos exercícios. Não 
existem ações com efeitos diluidores. q) Instrumentos financeiros: Em atendimento ao 
CPC 48, a Companhia efetuou avaliação de seus instrumentos financeiros. Conside-
rações gerais: Os ativos e passivos financeiros mantidos pela Companhia são classi-
ficados sob as seguintes categorias:  (i) ativos financeiros ao justo valor por rendimen-
to integral que refletem ativos financeiros com alta liquidez e com risco insignificante de 
mudança de valor.  (ii) os montantes recebíveis e exigíveis compreendem as contas a 
receber de clientes, a pagar a fornecedores e empréstimos e que são ativos/passivos 
financeiros não derivativos com recebimentos/pagamentos fixos ou determináveis, não 
cotados em um mercado ativo. São incluídos como ativo/passivo circulante, exceto 
aqueles com prazo de vencimento superior a 12 meses após a data do balanço (estes 
são classificados como ativos/passivos não circulantes), quando houver. Os recebíveis 
e os exigíveis da Companhia compreendem contas a receber de clientes, a pagar a 
fornecedores e demais contas a receber e a pagar. A classificação depende da finali-
dade com a qual os ativos e passivos financeiros foram adquiridos ou contratados. A 
Administração da Companhia classifica seus ativos e passivos financeiros no momento 
inicial da contratação. Estimativa do valor justo: A Companhia aplica o CPC 40 para 
instrumentos financeiros mensurados no balanço patrimonial pelo valor justo, o que 
requer divulgação das mensurações do valor justo por nível. A hierarquia de valor justo 
segue os seguintes níveis: • Nível 1: a mensuração do valor justo é derivada de preços 
cotados (não corrigido) nos mercados ativos, com base em ativos e passivos idênticos. 
• Nível 2: a mensuração do valor justo é derivada de outros insumos cotados incluídos 
no Nível 1, que são cotados através de um ativo ou passivo, quer diretamente (ou seja, 
como os preços) ou indiretamente (ou seja, derivada de preços). • Nível 3: a mensura-
ção do valor justo é derivada de técnicas de avaliação que incluem um ativo ou passivo 
que não possuem mercado ativo. r) Gestão de riscos financeiros: Principais fatores de 
risco da Companhia: a) Riscos de mercado: Os preços do petróleo e do gás natural 
são afetados pela oferta e pela procura que, por seu lado, podem ser condicionadas 
por questões operacionais, desastres naturais, condições climáticas, instabilidade e 
conflitos políticos, circunstâncias econômicas e as ações dos principais países expor-
tadores de petróleo. Uma queda do preço do petróleo ou do gás natural pode ter um 
efeito negativo substancial, já que dificulta a recuperação econômica das reservas des-
cobertas e diminui os preços realizados com a produção, podendo inviabilizar projetos 
planejados ou em desenvolvimento. b) Risco da atividade: A continuidade das opera-
ções está vinculada ao sucesso na exploração de campos de gás e de petróleo, con-
forme concessões obtidas descritas na Nota 1. c) Risco de taxa de juros: Risco da 
Companhia incorrer em perdas por conta de flutuações nas taxas de juros, que aumen-
tem as despesas financeiras relativas aos passivos captados junto às partes relaciona-
das. Os equivalentes de caixa são mantidos em depósitos remunerados pelo CDI. O 
risco de taxa de juros vinculados aos ativos decorre da possibilidade de ocorrerem 
flutuações nessas taxas. Os únicos passivos financeiros da Companhia são com partes 
relacionadas (Nota 16.2), empréstimos tomados da Galp Sinopec Brazil Services B.V., 
com vencimentos com base numa taxa média de mercado de 6.39% (em 31-12-2023 
– juros fixados com taxas 6.8% a 11.06%). d) Risco de liquidez: O risco de liquidez é 
definido como o montante pelo qual os lucros e/ou “cash-flows” do negócio são afeta-
dos em resultado da maior ou menor dificuldade da Companhia em obter os recursos 
financeiros necessários para fazer face aos seus compromissos de exploração e inves-
timentos. O Grupo Galp Energia financia-se através dos “cash-flows” gerados pela sua 
atividade e adicionalmente mantém um perfil diversificado nos financiamentos. O Gru-
po tem acesso a facilidades de crédito (plafond), montantes que não utiliza na totalida-
de, mas que se encontram à sua disposição. Essas facilidades de crédito podem cobrir 
todos os empréstimos que são exigíveis a 12 meses, onde se incluem os investimentos 
da Petrogal Brasil. A previsão de fluxo de caixa é realizada pela Companhia, que mo-
nitora as previsões contínuas das exigências de liquidez da Companhia para assegurar 
que ela tenha caixa suficiente para atender às necessidades operacionais. Essa previ-
são leva em consideração os planos de reembolso dos empréstimos de partes relacio-
nadas, cumprimento das metas internas do quociente do balanço patrimonial e, se 
aplicável, exigências regulatórias externas ou legais. Na data do balanço, o Grupo 
mantinha em caixa e equivalentes de caixa R$ 4.728.090 (31-12-2023 - R$ 2.773.471) 
para administrar o risco de liquidez. Os empréstimos da Galp Sinopec Brazil Services 
B.V. são concedidos na divisa (moeda) em USD, com vencimentos com juros com taxa 
de 6.39%. e) Risco cambial: A Companhia está sujeita ao risco de moeda nas opera-
ções negociadas em uma moeda diferente da sua moeda funcional. A moeda na qual 
essas operações, em moeda diferente da moeda funcional, são normalmente denomi-
nadas em reais (R$). A Companhia não se utiliza de instrumentos financeiros para se 
proteger do risco de moeda, tais como a contratação de operações de hedge, devido a 
sua administração entender que esse risco não é significativo. A administração da 
Companhia adota o procedimento de avaliar periodicamente as flutuações nas taxas 
de câmbio, visando minimizar eventuais riscos. A exposição a qual a Companhia está 
exposta, está demonstrada na Nota 26. s) Estimativas e julgamentos contábeis críticos: 
As estimativas e os julgamentos contábeis são continuamente avaliados e baseiam-se 
na experiência histórica e em outros fatores, incluindo expectativas de eventos futuros, 
consideradas razoáveis para as circunstâncias. Com base em premissas, a Compa-
nhia faz estimativas com relação ao futuro. Por definição, as estimativas contábeis re-
sultantes raramente serão iguais aos respectivos resultados reais. As estimativas e 
premissas que apresentam um risco significativo, com probabilidade de causar um 
ajuste relevante nos valores contábeis de ativos e passivos para o próximo exercício 
social, estão contempladas a seguir. a) Perda (imparidade) de imobilizado (ativida-
de de exploração e produção petrolífera): Anualmente, a Companhia testa eventuais 
perdas (imparidade) no imobilizado, de acordo com a política contábil apresentada na 
Nota 3.h). Os valores recuperáveis de Unidades Geradoras de Caixa (UGCs) foram 
determinados com base em cálculos do valor em uso, efetuados com base em estima-
tivas. b) Provisões para abandono dos blocos: As provisões para custos de abando-
no e desmantelamento, que surgem principalmente associadas a instalações de produ-
ção de hidrocarbonetos e oleodutos, são mensuradas com base nos requisitos, tecno-
logia e níveis de preços atuais; o valor presente é calculado com base em valores 
descontados e considerando a vida útil económica dos bens. O passivo é reconhecido 
(juntamente com o valor correspondente ao ativo tangível em questão) sempre que 
exista uma obrigação legal ou construtiva de desmantelar um ativo, restaurar o local 

  Notas Capital social Reserva de capital Reserva de lucros Total
Saldo em 1 de janeiro de 2023 91.480 7.373.711 3.984.914 11.450.105
Lucro líquido do exercício   - - 3.574.005 3.574.005
Dividendos e Juros sobre capital próprio   - - (3.152.851) (3.152.851)
Programa de Incentivos a longo prazo 2 e 19 - 5.156 - 5.156
Ajustes de conversão do exercício - - (839.755) (839.755)
Saldo em 31 de dezembro 2023   91.480 7.378.867 3.566.312 11.036.659
Saldo em 1 de janeiro de 2024   91.480 7.378.867 3.566.312 11.036.659
Lucro líquido do exercício   - - 2.970.598 2.970.598
Dividendos e Juros sobre capital próprio   - - (2.568.889) (2.568.889)
Programa de Incentivos a longo prazo 2 e 19 - (241) - (241)
Ajustes de conversão do exercício - - 3.041.275 3.041.275
Saldo em 31 de dezembro 2024   91.480 7.378.627 7.009.296 14.479.402

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras

  Notas 2024 2023
Atividades operacionais:    
    Recebimentos de clientes   18.717.809 13.765.543
    Pagamentos a fornecedores   (1.183.188) (1.242.584)
    Pagamentos ao pessoal   (28.013) (25.346)
    Contribuições para o fundo de pensões   (15.989) -
    Pagamentos de imposto sobre produtos  
     petrolíferos   (5.622.147) (3.458.431)
    (Pagamento)/recebimento do imposto  
      sobre o rendimento   (2.155.135) (1.708.744)
    Outros (pagamentos)/recebimentos  
    relativos à atividade operacional 8 (1.755.535) (1.945.660)
    Dividendos   72.772 138.518
Fluxos das atividades operacionais (1)   8.030.576 5.523.294 
Atividades de investimento:      
   Recebimentos provenientes de:      
        Juros e proveitos similares   238.971 184.072
   Pagamentos provenientes de:      
        Ativos tangíveis   (2.994.553) (3.340.754)
        Ativos intangíveis   (363) -
Fluxos das atividades de investimento (2)   (2.755.945) (3.156.682)
Atividades de financiamento:      
   Recebimentos provenientes de:      
        Empréstimos obtidos 16.2 - 726.195
   Pagamentos provenientes de:      
        Empréstimos obtidos   (619.230) -
        Juros de empréstimos 16.2 (544.706) (316.551)
        Juros e custos similares   (165.609) (2.705)
        Amortização e juros de contratos de Locação (588.488) (460.383)
        Dividendos/distribuição de resultados   (2.048.732) (2.273.525)
Fluxos das atividades de financiamento (3)   (3.966.765) (2.326.969)
Variação líquida de caixa e seus equivalentes 
   (4) = (1) + (2) + (3)   1.307.866 39.642
Efeito da alteração da taxa de câmbio em 
caixa e seus equivalentes   646.753 (78.824)
Caixa e seus equivalentes no início do período 4 2.773.471 2.655.004
Caixa e seus equivalentes no fim do exercício 4 4.728.090 2.773.471

As notas anexas fazem parte integrante  
da demonstração dos fluxos de caixa e devem ser lidas em conjunto
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em que o mesmo está localizado e quando uma estimativa razoável possa ser efetua-
da. Os efeitos das alterações decorrentes de revisões no prazo ou no valor da estima-
tiva original da provisão são refletidos prospectivamente, ajustando o valor contabilísti-
co do ativo tangível relacionado. No entanto, quando não há ativo relacionado, ou a 
alteração implica um valor contabilístico nulo, o efeito, ou o valor excedente da redução 
do ativo relacionado, é reconhecido na demonstração de resultados. A Companhia 
revê regularmente os seus ativos para determinar quaisquer alterações nos factos e 
circunstâncias que possam resultar no reconhecimento de uma provisão para desman-
telamento e restauração. c) Impostos correntes e diferidos relativo a imposto de 
renda, contribuição social e outros impostos: A Companhia está sujeita ao imposto 
sobre a renda, sendo necessário um julgamento para determinar a provisão para im-
postos sobre a renda. Em muitas operações, a determinação final do imposto é incerta. 
A Companhia também reconhece provisões por conta de situações em que é provável 
que valores adicionais de impostos forem devidos. Quando o resultado final dessas 
questões é diferente dos valores inicialmente estimados e registrados, essas diferen-
ças afetam os ativos e passivos fiscais atuais e diferidos no período em que o valor 
definitivo é determinado. d) Reservas de petróleo bruto e gás natural: As estimativas 
das reservas de petróleo bruto e gás natural são uma parte integrante do processo de 
tomada de decisões relativamente aos ativos da atividade de pesquisa e desenvolvi-
mento, suportando adicionalmente o desenvolvimento ou a implementação de técnicas 
de recuperação secundária. O volume de reservas provadas desenvolvidas é utilizado 
para o cálculo da depreciação dos ativos afetados à atividade de exploração e produ-
ção petrolífera de acordo com o método da UOP, sendo que o volume de reservas 
prováveis e recursos contingentes e prospectivos são utilizados, dependendo da fase 
de prospecção que se encontram, nas avaliações de imparidade nos investimentos em 
ativos associados a essa atividade. A estimativa das reservas é também utilizada para 
o reconhecimento anual dos custos como abandono de áreas desenvolvidas, e para as 
estimativas de recuperabilidade. A estimativa das reservas está sujeita a revisões futu-
ras, com base em nova informação disponível, por exemplo, relativamente às ativida-
des de desenvolvimento, perfuração ou produção, taxas de câmbio, preços, datas de 
fim de contrato ou planos de desenvolvimento. Os volumes de petróleo bruto produzi-
dos e o custo dos ativos são conhecidos, enquanto que as reservas provadas desen-
volvidas têm uma alta probabilidade de recuperação e se baseiam em estimativas su-
jeitas a alguns ajustamentos. O impacto nas amortizações e provisões para custos de 
abandono de variações nas reservas provadas desenvolvidas estimadas é tratado de 
forma prospetiva, amortizando o valor líquido remanescente dos ativos e reforçando a 
provisão para custos de abandono, respetivamente, em função da produção futura 
prevista. e) Contingências: A Companhia reconhece provisões para contingências 
quando existe uma obrigação presente (legal, contratual ou construtiva) resultante de 
um evento passado e que seja provável que a resolução dessa obrigação ocorra uma 
saída de recursos e o montante da obrigação possa ser razoavelmente estimado. As 
provisões são revistas na data de cada balanço patrimonial e são ajustadas de modo a 
refletir a melhor estimativa a essa data. t) Investimento Societário: Devido a avaliação 
da Administração em manter seus investimentos societários existentes, a mensuração 
desta participação societária é feita o custo de aquisição, e por esse investimento ser 
em empresas de capital fechado, ou seja, sem cotação em bolsa, e feito através de 
equivalência patrimonial. A Companhia não efetuou a consolidação das Demonstra-
ções Financeiras de sua participação societário, uma vez que a Galp Energia SGPS, 
S.A., consolida todas as empresas do Grupo. u) Locações (CPC 06 (R2)) – IFRS 16: 
Reconhecimento: A Companhia reconhece um direito de uso de um ativo e um passi-
vo de locação na data de início do contrato de arrendamento. O direito de uso do ativo 
é inicialmente mensurado ao custo, que compreende o valor inicial da responsabilidade 
de locação ajustada por quaisquer pagamentos de locação feitos em ou antes da data 
de início, além de quaisquer custos diretos iniciais incorridos, assim como uma estima-
tiva dos custos de desmantelamento e remoção do ativo subjacente (caso aplicável), 
deduzido de qualquer incentivo concedido. A responsabilidade da locação é inicialmen-
te reconhecida pelo valor presente das rendas ainda não pagas à data do contrato de 
locação, descontando os juros a uma taxa de juro implícita na locação, ou no caso em 
que não seja possível determinar esta taxa, utilizando a taxa de juro incremental da 
Companhia. Em geral, a Companhia utiliza a sua taxa de juro incremental como a taxa 
de desconto a aplicar. Pagamentos de locação incluídos na mensuração do passivo de 
locação incluem o seguinte: • pagamentos fixos, deduzidos de quaisquer incentivos já 
recebidos;  • pagamentos de locação variável, dependente de uma determinada taxa 
ou índice;  • montantes que sejam devidos ao abrigo de uma garantia do valor residual; 
• preço de exercício da opção de compra, se for razoavelmente certo que o locatário 
exerça a opção; e • pagamento de penalidades pelo término do contrato, se for razoa-
velmente certo que o locatário cancele o contrato. A responsabilidade por locações é 
remensurada quando se verificam alterações nos pagamentos futuros derivados de 
uma alteração da taxa ou índice ou taxa, se ocorrer uma alteração na estimativa da 
Companhia do montante que deverá ser pago sob uma garantia de valor residual, ou 
caso a Companhia altere a sua avaliação acerca a opção de exercício de compra, sua 
extensão ou rescisão. Quando a responsabilidade por locações é remensurada, o valor 
do direito de uso é também ajustado, ou é registado um lucro ou prejuízo na demons-
tração de resultados, se a quantia escriturada do ativo do direito de uso já se encontra-
va reduzida a zero. A Companhia apresenta os direitos de uso de ativos e as respon-
sabilidades por locações em rubricas devidamente segregadas na demonstração con-
solidada da posição financeira. Locações financeiras de curto prazo ou locações de 
ativos de baixo valor: A Companhia não reconhece como direitos de uso de ativos ou 
responsabilidade de locações, contratos de locação de duração inferior a 12 meses ou 
locações de baixo valor. A Companhia reconhece os dispêndios associados a estas 
locações, como um custo do exercício durante o período de vida dos contratos. Amor-
tização: O direito de uso do ativo é depreciado utilizando o método de depreciação li-
near, com base no mais baixo de entre a vida útil do ativo do direito de uso ou o fim do 
prazo da locação. A vida útil estimada dos ativos do direito de uso é determinada na 
mesma base que para os restantes ativos tangíveis. Imparidades: O direito de uso do 
ativo é periodicamente revisado e, se necessário, reduzido por perdas de imparidade, 
e ajustado por certas variações da obrigação por locações associadas ao ativo. Esti-
mativas contabilísticas e julgamentos: Vidas úteis, valores residuais dos ativos e 
taxas de desconto: O apuramento dos valores residuais dos ativos, estimativa das vi-
das úteis e taxas de desconto têm por base premissas dos contratos de locação (ou 
ativos similares) e são definidos baseados no julgamento da Gestão, assim como as 
melhores práticas em uso pelos peers do setor. Imparidade dos Direitos de uso de 
Ativos: Identificação de indicadores de imparidade, estimativa de fluxos de caixa futu-
ros e determinação do justo valor dos ativos exige um elevado nível de julgamento da 
Gestão, em termos de identificação e avaliação dos indicadores de imparidade diferen-
tes, nomeadamente o fluxo de caixa esperado, as taxas de desconto aplicáveis, vidas 
úteis e valores residuais. Atualmente, o intervalo de taxas de desconto aplicáveis aos 
contratos de locação na Companhia varia entre 4.51% e 9.00%. v) Novos pronuncia-
mentos contábeis aplicáveis a partir do exercício de 2024 ou aplicáveis a partir de 
exercícios futuros: Normas e interpretações publicadas pelo Comitê de Pronuncia-
mentos Contábeis e aprovadas pelo Conselho Federal de Contabilidade: As nor-
mas IFRS aprovadas e publicados nos Pronunciamentos Contábeis no Brasil com apli-
cação no exercício de 2024 são resumidamente apresentadas no quadro abaixo:

Pronunciamento, 
revisão ou interpre-

tação do CPC Normas IAS

Data de 
aplicação 
contabilís-

tica

Exercício 
econômi-
co em que 
se aplica Observações

Pronunciamento 
Técnico CPC nº 03 / 
CPC nº 40

Alterações à IAS 
7 Demonstração 
dos Fluxos de 
Caixa e IFRS 
7 Instrumentos 
Financeiros: 
Divulgações: 
‘Acordos de 
financiamento 
de fornecedores’ 
(emitida a 07 de 
dezembro de 2023)

01/01/2024 2024 Sem impactos 
contabilísticos.

Pronunciamento 
Técnico CPC nº 02 
(R2)

Alterações à IAS 
21 Efeitos das 
alterações das 
taxas 
de câmbio: Falta 
de permutabilidade’ 
(emitida em 
15/08/2024)

01/01/2025 2025
Sem impactos 
contabilísticos 

estimados.

Pronunciamento 
Técnico CPC nº 18 
(R4) e ICPC 09

Investimento em 
coligada e em 
empreendimento 
controlado 
em conjunto e 
Demonstrações 
Contábeis 
Individuais, 
Demonstrações 
Separadas, 
Demonstrações 
Consolidadas 
e Aplicação 
do Método da 
Equivalência 
Patrimonial 
(emitida em 07 de 
dezembro de 2023)

01/01/2025 2025 Sem impactos 
contabilísticos.

Pronunciamento 
Técnico CPC nº 37

Adoção Inicial 
das Normas 
Internacionais de 
Contabilidade, que 
passam a vigorar 
com as seguintes 
redações 
de câmbio: Falta 
de permutabilidade’ 
(emitida em 
15/08/2024)

01/01/2025 2025
Sem impactos 
contabilísticos 

estimados.

Pronunciamento 
Técnico CPC nº 26

Alterações à IAS 
1 Apresentação 
de demonstrações 
financeiras: 
Classificação de 
passivos como 
não correntes 
e correntes; 
Classificação de 
passivos como 
não correntes 
e correntes - 
diferimento da data 
efetiva; Passivos 
não correntes com 
covenants (emitida 
a 17 de agosto de 
2023)

01/01/2027 2027 Sem impactos 
contabilísticos.

IFRS9
Subsidiárias sem 
Responsabilidade 
Pública: 
Divulgações.

01/01/2027 2027 Sem impactos 
contabilísticos.

4. CAIXA E EQUIVALENTES DE CAIXA
O saldo dessa conta em 31 de dezembro de 2024 e 2023, conforme registrado 
na demonstração dos fluxos de caixa pode ser conciliado com os respetivos 
itens dos balanços patrimoniais, como demonstrado a seguir:
  Unid: milhares de R$
  2024 2023
Caixa e equivalentes de caixa 4.728.090 2.773.471
Bancos 3.787.186 1.565.886
Bancos - contas vinculadas 3 6
Aplicações financeiras (*) 940.902 1.207.579
(*) No exercício findo em 31 de dezembro de 2024, a Companhia apresen-
ta aplicações financeiras realizadas em instituições financeiras brasileiras e 
internacionais. As aplicações financeiras realizadas em instituições brasilei-
ras tiveram retorno a juro composto médio equivalentes a 97.5 % da taxa DI 
(101.5% da taxa DI, no exercício findo em 31 de dezembro de 2023) e possuem 
cláusulas de liquidez imediata sem qualquer penalização no resgaste antecipa-
do. As aplicações financeiras realizadas em instituições financeiras no exterior 
tiveram um retorno a juro simples médio de 3.58% a.a. e possuem cláusulas 
de liquidez imediata com a penalização de perda da rentabilidade no resgate 
antecipado. As mesmas estão sujeitas a risco insignificante de mudança de 
valor. A Companhia avaliou o risco de crédito da contraparte das suas aplica-
ções financeiras conforme descrito na Nota 26. As aplicações financeiras são 
compostas pelos seguintes depósitos de curto prazo, a seguir demonstrado:
  Unid: milhares de R$
Instituição financeira 2024 2023
  940.902 1.207.579
Banco Bradesco, S.A., Brasil - 45.668
Banco Itaú Unibanco S.A., Brasil 330.075 -
Citibank, S.A., Brasil 29.184 -
Deutsche Bank S.A., Brasil 272.028 -
Citibank N.A., Nova Iorque 309.615 1.161.911
5. CONTAS A RECEBER
A rubrica de contas a receber, em 31 de dezembro de 2024 e 2023, tem a 
seguinte composição:
  Unid: milhares de R$
  2024 2023

  Circulante
Não  

Circulante Circulante
Não  

Circulante
Contas a receber 583.776 - 1.287.060 -
Clientes (a) 578.739 - 1.279.473 -
Contas a receber  
  da consorciada - - 4.334 -
Outras 5.037 - 3.252 -
(a) O montante de R$ 578.739 (31-12-2023 – R$ 1.279.473), em contas a receber 
de clientes, cujo vencimento é de 30 dias a partir de seu reconhecimento, refere-
-se essencialmente às vendas gás à sua controlada Petrogal Brasil Comercializa-
dora Ltda. e às vendas de óleo à Galp Trading, S.A. ocorridas em dezembro de 
8. IMOBILIZADO
Durante o exercício de 2024, o movimento ocorrido nas rubricas do ativo imobilizado foi o seguinte:

Unid: milhares de USD
  Construções em andamento  

Subtotal de Ativos 
Tangíveis  Bacia Santos

Juros de empréstimos  
de Suprimentos PIS/Cofins

Saldo em 31 de dezembro de 2023 6.416.606 987.373 172.428 7.576.406 
  Adições 2.142.145 377.557 26.200 2.545.902 
  Imparidades  (469.562)  (1.424) -  (470.986) 
  Baixas e provisões para perdas de imobilizado  (2.997) - -  (2.997) 
  Regularizações e outros ajustamentos 2.458 - - 2.458 
  Transferências  (175.700)  (14.874) -  (190.574) 
  Conversão cambial 1.790.600 275.534 48.117 2.114.251 
Saldo em 31 de dezembro de 2024 9.703.550 1.624.166 246.745 11.574.461 
 em 31 de dezembro de 2024 9.607.124 1.624.166 246.745 11.574.461 

Unid: milhares de R$
  Subtotal 

de Ativos 
Tangíveis em 
Andamento

Bens em operação
Total de 
Ativos  

Tangíveis  Bacia Santos Cabiúnas Veículos
Equipamento 
administrativo

Outras imo-
bilizações 
corpóreas

Juros de em-
préstimos de 
Suprimentos

Saldo em 31 de dezembro de 2023 7.576.406 20.224.318 458.991 2.318 8.784 8.789 1.578.048 29.857.654 
  Adições 2.545.902 913.897 - 537 419  - 2.062 3.462.815 
  Imparidades  (470.986)  (533) - - - - -  (471.519) 
  Baixas e provisões para perdas de  
    imobilizado  (2.997) - -  (718)  (6) - -  (3.721) 
  Regularizações e outros ajustamentos 2.458  (125.741)  (4.564) - - - -  (127.847) 
  Transferências  (190.574) 175.812 - - - - 14.762  -
  Conversão cambial 2.114.251 5.643.743 128.084 647 2.451 2.453 440.366 8.331.996 
Saldo em 31 de dezembro de 2024 11.574.460 26.831.496 582.511 2.784 11,649 11.242 2.035.238 41.049.377 
  Amortização acumulada 
Saldo em 31 de dezembro de 2023 - (12.723.600) (166.458) (1.201) (6.531) (6.352) (882.617) (13.786.761)
  Despesa de amortização -  (2.139.266)  (29.277)  (570)  (1.115)  (378)  (192.475)  (2.363.081) 
  Imparidades - 9.685 - - - - - 9.685 
  Abates/venda - - - 514 6 - - 520 
  Regularizações e outros ajustamentos - 123.276 - - - - - 123.276 
  Conversão cambial -  (3.550.617)  (46.452)  (334)  (1.822)  (1.772)  (246.301)  (3.847.298) 
Saldo em 31 de dezembro de 2024 - (18.280.522) (242.187) (1.591) (9.462) (8.502) (1.321.393) (19.863.657)
em 31 de dezembro de 2024 11.574.460 8.550.974 340.324 1.192 2.187 2.739 713.845 21.185.721 
Durante o exercício de 2023, o movimento ocorrido nas rubricas do ativo imobilizado foi o seguinte:

Unid: milhares de R$
  Construções em andamento  

Subtotal de Ativos  
Tangíveis  Almoxarifado Bacia Santos Cabiúnas

Bacia  
Campos

Juros de empréstimos  
de Suprimentos

PIS / 
Cofins

Saldo em 31 de dezembro de 2022 4.266 5.616.136 983 - 757.630 229.404 6.608.418 
Adições - 1.598.849 - - 403.576 - 2.002.425 
Imparidades -  (3.946) - 3.471 73 -  (402) 
Baixas e provisões para perdas de 
imobilizado  (3.960) - - -  (102) -  (4.062) 
Regularizações e outros ajustamentos - -  (208)  (3.471) -  (40.425)  (44.104) 
Transferências -  (389.289)  (702) -  (119.149) -  (509.140) 
Conversão cambial  (306)  (405.145)  (73)  -  (54.654)  (16.552)  (476.729) 
Saldo em 31 de dezembro de 2023 - 6.416.606 - - 987.373 172.428 7.576.406 
em 31 de dezembro de 2023 - 6.416.606 - - 987.373 172.428 7.576.406 

Unid: milhares de R$
 

Subtotal 
de Ativos 

Tangíveis em 
Andamento

Bens em operação

Total de 
Ativos  

Tangíveis  Bacia Santos Cabiúnas Veículos
Equipamento 
administrativo

Outras imo-
bilizações 
corpóreas

Juros de 
empréstimos  

de Supri-
mentos

Saldo em 31 de dezembro de 2022 6.608.418 20.808.386 474.969 1.957 8.254 9.473 1.527.723 29.439.178 
  Adições 2.002.425 552.296 17.586 502 1.077 - 41.451 2.615.337 
  Imparidades  (402)  (22.328) - - - - -  (22.730) 
  Baixas e provisões para perdas de  
    imobilizado  (4.062) - - - - - -  (4.062) 
  Regularizações e outros ajustamentos  (44.104)  (2.227) - - 48 -  (68)  (46.351) 
  Transferências  (509.140) 389.289 700 - - - 119.151 -
  Conversão cambial  (476.728)  (1.501.098)  (34.264)  (141)  (595)  (683)  (110.209)  (2.123.719) 
Saldo em 31 de dezembro de 2023 7.576.407 20.224.318 458.991 2.318 8.784 8.789 1.578.048 29.857.654 
  Amortização acumulada 
Saldo em 31 de dezembro de 2022 - (11.583.982) (154.786) (858) (6.124) (6.523) (717.673) (12.469.947)
  Despesa de amortização -  (1.977.589)  (22.836)  (402)  (847)  (300)  (216.716)  (2.218.690) 
  Regularizações e outros ajustamentos - 2.314 - - - - - 2.314 
  Conversão cambial  - 835.657 11.164 59 440 472 51.771 899.563 
Saldo em 31 de dezembro de 2023 - (12.723.600) (166.458) (1.201) (6.531) (6.352) (882.617) (13.786.761)
em 31 de dezembro de 2023 7.576.407 7.500.718 292.532 1.117 2.253 2.437 695.430 16.070.889 
em 31 de dezembro de 2022 6.608.418 9.224.404 320.182 1.099 2.130 2.950 810.050 16.969.231 

2024. A Administração avalia um impacto mínimo nos negócios da Companhia, 
pois as receitas aferidas pela Petrogal Brasil majoritariamente são realizadas 
atreladas carta conforto ou garantias, com empresas do grupo ou com grandes 
empresas da indústria.  Por este motivo, a avalição de risco de crédito das opera-
ções de venda da Companhia para em 31 de dezembro de 2024 é 0,36%.
6. ESTOQUES
A rubrica de estoques apresenta o seguinte detalhe em 31 de dezembro de 
2024 e de 2023: 
  Unid: milhares de R$
  2024 2023
Estoques 1.591.846 922.454
Petróleo bruto 885.728 342.971
Produto em poder de terceiros (underlifting) 706.118 579.483
Em 31 de dezembro de 2024 a rubrica ‘Petróleo bruto’ inclui o montante de R$ 
747.795 (31-12-2023 – R$ 192.345) de stock em trânsito e o montante de R$ 
137.933 (31-12-2023 – R$ 150.626) de direito de stock. Em 31 de dezembro 
de 2024, a rubrica de passivo ‘Empréstimos de estoques pelos parceiros’, no 
balanço patrimonial, apresenta o seguinte saldo:
  Unid: milhares de R$
  2024 2023
Empréstimos de estoques pelos parceiros 148.782 -
7. TRIBUTOS A RECUPERAR
A rubrica de tributos a recuperar apresentava o seguinte detalhe em 31 de 
dezembro de 2024 e 2023:
  Unid: milhares de R$
  2024 2023

 
Circu-
lante

Não Circu-
lante

Circu-
lante

Não Circu-
lante

Tributos a recuperar 104.449 - 217.338 -
PIS 7.342 - 31.701 -
COFINS 44.608 - 104.243 -
ICMS 44.995 - 77.383 -
IRRF e CSLL 7.504 - 4.011 -
As operações de aquisição de bens e serviços relacionadas com o bloco de 
BMS-11, no âmbito da legislação em vigor sobre o tema, podem resultar na 
apuração de créditos de PIS e Cofins resultando em compensações com tri-
butos federais. Em dezembro de 2024, a rubrica de PIS inclui o montante de 
R$ 7.342 (31-12-2023 - R$ 31.701) e a de Cofins inclui R$ 44.608 (31-12-2023 
– R$ 104.243) resultantes deste apuramento de créditos. O montante de R$ 
44.995 em dezembro de 2024 (31-12-2023 - R$ 77.383) da rubrica ICMS a 
recuperar, inclui as movimentações sobre as operações dos empréstimos (ou 
mútuos) de petróleo, tomados por parte da Companhia às empresas parceiras, 
Petróleo Brasileiro – Petrobras S.A. e Shell Brasil, deduzido do ICMS sobre 
as vendas de gás. A recuperação dos tributos, no montante de R$ 104.449, 
prevê-se que ocorra durante o exercício de 2025, por essa razão a Companhia 
reconheceu contabilisticamente como ativo circulante.

Durante o exercício de 2023, o movimento ocorrido nas rubricas de intangível 
foi o seguinte:

Unid: milhares de R$

Rubrica
Softwa-

re

Intangí-
vel em 
curso

Direitos sobre 
recursos naturais - 

Concessões
Total de 
Ativos 

Fixos In-
tangíveisBacia Santos

Saldo bruto em 31 de 
dezembro de 2022 15.771 1.036 1.808.512 1.825.318 
  Adições - 53 968 1.022
  Transferências 678 (678) - -
  Regularizações e  
  outros ajustamentos - (53) - (53)
  Conversão cambial (1.136) (78) (130.464) (131.678)
Saldo bruto em 31 de 
dezembro de 2023 15.313 281 1.679.016 1.694.609 
 Amortização acumulada
Saldo em 31 de 
dezembro de 2022

 
(15.589) -  (1.473)  (17.062) 

  Despesa de  
   amortização (184) - (131) (315)
  Conversão cambial 1.124 - 108 1.232
Saldo em 31 de 
dezembro de 2023

 
(14.650) -  (1.496)  (16.146) 

Saldo líquido em 31 
de dezembro de 2023 663 281 1.677.520 1.678.466 
Saldo líquido em 31 
de dezembro de 2022 182 1.036 1.807.038 1.808.256 
O montante constante na rubrica Direitos sobre recursos naturais – Conces-
sões, refere-se ao custo da parcela da participação da Companhia nos con-
sórcios adquiridos para a pesquisa, desenvolvimento e produção do petróleo 
e gás natural. O saldo desta rubrica, em 31 de dezembro de 2024, refere-se 
essencialmente ao projeto Bacalhau, localizado na bacia de Santos. 
10. DIREITOS DE USO
Em 31 de dezembro de 2024 e 2023, os direitos de uso e responsabilidade por 
locações são detalhados como se segue:
  Unid: milhares de R$
  2024 2023
  FPSO Edifícios Total Total
Em 31 de dezembro 2024     -  
Custo 4.888.990 43.983 4.932.973 3.856.726
Amortização acumulada (1.855.371) (20.408) (1.875.779) (1.221.494)
Valor líquido 3.033.619 23.575 3.057.194 2.635.231
Saldo a 1 de janeiro 2.614.132 21.099 2.635.231 3.104.236
Amortizações (269.941) (2.971) (272.912) (252.866)
Efeitos da variação cambial 
e outros ajustamentos 689.428 5.447 694.875 (216.139)
Saldo a 31 de dezembro 3.033.619 23.575 3.057.194 2.635.231
As responsabilidades com locações são como segue:
  Unid: milhares de R$
  2024 2023
Análise de maturidade - cash flows 
contratuais não descontados 5.107.077 5.214.135
Inferior a um ano 511.747 474.954
Um a cinco anos 1.968.224 1.875.446
Mais de cinco anos 2.627.105 2.863.735
Responsabilidades por locações no balanço 3.876.443 3.228.756
Circulante 563.770 442.764
Não circulante 3.312.673 2.785.992

As adições totais do exercício de 2024 são relativas à: Continuidade nas atividades 
de desenvolvimento dos campos, conforme a seguir: • Campo de Bacalhau no mon-
tante de R$ 2.357.478, como construção em andamento; • Campos do BM-S-11 no 
montante de R$ 1.085.129, dos quais R$ 270.013 como construção em andamento e 
R$ 815.116 como bens em operação; • Campo de Sépia no montante de R$ 100.842, 
como bens em operação; • O montante de -R$ 81.590, relativos redução de ativo nos 
campos de Berbigão e Sururu, resultado do processo de unitização, como construção 
em andamento. Outras aquisições relativas à veiculo (R$ 537) e equipamentos admi-
nistrativos ($ 419). Do montante de transferências constante na rubrica Bacia Santos 
(R$ 175.812), refere-se à passagem para fixo de 4 poços do BM-S-11 conectados du-
rante o exercício de 2024, 3 poços no campo de Tupi e 1 poço no campo de Berbigão-
-Sururu. As imparidades do exercício de 2024, no montante de R$ 461.834 é composta 
conforme a seguir: • Imparidade constituída para bacia de Santos, no montante de R$ 
450.521, relativos a poços referentes ao projeto Bacalhau cuja decisão de abandono foi 
tomada em 2024. Os poços são 4-SPS-86B, no montante de R$ 161.062, e 9-BACN-
1-SPS, no montante de R$ 289.459. • Aumento de imparidade também para bacia de 
Santos, no montante de R$ 11.313, relativo ao poço 3-RJS-683A referente ao projeto 
Júpiter que concluiu o processo de abandono durante o ano de 2024. Os juros de em-
préstimos são rateados pelos ativos em andamento, sendo posteriormente amortiza-
dos juntamente com os ativos correspondentes. A Companhia continuou a desenvolver 
os grandes campos de Tupi, Iracema, Iara e Sépia, no pré-sal da bacia de Santos, onde 
mantém doze unidades a produzir, após a entrada em produção da FPSO Carioca. Os 
ativos tangíveis e intangíveis afetos à exploração e produção, foram sujeitos no final 
do ano de 2024 a uma análise de sensibilidade aos valores dos principais ativos, em 
função da flutuação do preço do Brent. Os preços do Brent, estimados, considerados 
nos testes de imparidade, encontram-se detalhados na nota 3, alínea h). Baseado no 
resultado dos testes de imparidade os benefícios futuros esperados dos ativos são 
mais elevados do que os estimados pela UGC para o Brasil. A taxa de desconto usa-
da nos testes de imparidade reflete o risco específico dos ativos afetos à unidade de 
negócio do E&P, calculada na base do USD. Para a análise de sensibilidade efetuada 
para testar o impacto da volatilidade do preço do Brent no valor dos principais ativos do 
segmento E&P, foi considerado um decréscimo de 10% nos fluxos de caixa projetados 
e um incremento de 1% na taxa de desconto, sem que se tenha verificado potenciais 
perdas de imparidade.
9. INTANGÍVEL
Durante o exercício de 2024, o movimento ocorrido nas rubricas de intangível 
foi o seguinte:

Unid: milhares de R$

Rubrica
Softwa-

re
Intangível 
em curso

Direitos sobre 
recursos naturais 

- Concessões
Total de Ati-

vos Fixos 
IntangíveisBacia Santos

Saldo bruto em 31 de 
dezembro de 2023 15.313 281 1.679.016 1.694.609 
  Adições - 365 - 365
  Conversão cambial 4.273 78 468.542 472.893
Saldo bruto em 31 de 
dezembro de 2024 19.586 724 2.147.558 2.167.868 
Amortização acumulada
Saldo em 31 de 
dezembro de 2023 (14.650) -  (1.496)  (16.146) 
Despesa de 
amortização (180) - (279) (459)
Conversão cambial (4.087) - (417) (4.504)
Saldo em 31 de 
dezembro de 2024 (18.917)  -  (2.192)  (21.109) 
Saldo líquido em 31 
de dezembro de 2024 669 724 2.145.366 2.146.759 
Saldo líquido em 31 
de dezembro de 2023 663 281 1.677.520 1.678.466 
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Os custos ocorridos durante o exercício social são como segue:
  Unid: milhares de R$
  2024 2023
  298.887 290.990
Juros de locações 296.379 290.321
Despesas relacionadas com locações operacionais 
de curta duração, baixo valor e pagamentos variáveis 2.509 668
Os pagamentos ocorridos durante o exercício social são como segue:
  Unid: milhares de R$
  2024 2023
Atividades de financiamento (588.488) (460.383)
Pagamentos relativos a locações (248.121) (179.014)
Pagamentos relativos a juros locações (340.367) (281.368)
11. FORNECEDORES
Em 31 de dezembro de 2024 e 2023, a rubrica de fornecedores é constituída 
pelos seguintes itens:
  Unid: milhares de R$
  2024 2023
Fornecedores 876.225 652.056
Fornecedores 137.733 84.168
Contas a pagar a operadores dos consórcios - blocos 
não operados 738.492 567.888
A rubrica de contas a pagar ao operador dos consórcios dos blocos não opera-
dos, pela Companhia, tem a seguinte composição pelas bacias onde a mesma 
detém participação:
  Unid: milhares de R$
  2024 2023
Bacias 738.492 567.888
Bacia Santos - SP 738.492 567.888
O montante de R$ 738.492 em 31 de dezembro de 2024 (31-12-2023 - $ 
567.888), é referente a valores a serem debitados pelo operador dos blocos 
relativo a investimento já realizado e reconhecido nos mesmos (cash call dedu-
zidos dos relatórios de gastos apresentados pelos operadores dos consórcios).
12. OBRIGAÇÕES TRIBUTÁRIAS
A rubrica de obrigações tributárias apresenta os seguintes montantes:
  Unid: milhares de R$
  2024 2023
Obrigações tributárias 2.071.849 1.652.275
Impostos sobre as vendas 920 46.268
Impostos sobre salários 2.261 2.114
Outros impostos retidos a terceiros 25.604 45.074
Participação Especial 789.138 802.584
IRPJ e CSLL a pagar, do exercício 1.253.925 756.236
A Companhia calcula o imposto de renda e a contribuição social sobre o lucro 
pelo regime de apuração do Lucro Real, com antecipações mensais efetuadas 
por estimativa. Em 31 de dezembro de 2024 a Companhia apresentou lucro 
fiscal, à semelhança de 31 de dezembro de 2023.
13. PROVISÕES DE SERVIÇOS
A rubrica de provisão de serviços apresenta em 31 de dezembro de 2024 e 
2023, a seguinte composição:
  Unid: milhares de R$
  2024 2023
Provisões de serviços 1.170.284 655.495
Provisão serviços blocos não operados 671.939 303.964
Provisão royalties 148.335 117.658
Provisão I&D 131.825 117.018
Outros 218.186 116.854
A rubrica de provisão de serviços blocos não operados é composta de provisão 
de redução de participação nos campos de Berbigão e Sururu devido a espe-
ra da aprovação do AIP conforme nota explicativa nº 01 (2024 - R$ 534.210 
e 2023 - R$ 216.048) e referente ao custo de produção (aluguel do FPSO e 
outros serviços) do BM-S-11, nomeadamente, Módulo “Tupi Pilot”, “Tupi Nor-
deste”, “Tupi Central”, “Tupi Alto”, “Tupi Sul”, “Tupi Extremo Sul”, “Tupi Norte”’, 
“Iracema Sul“, “Iracema Norte“, “Berbigão-Sururu” e “Atapu” e BM-S-24, nome-
adamente, Módulo “Carioca” (2024 - R$ 137.729 e 2023 - R$ 87.918). Os royal-
ties de competência do mês de dezembro de 2024, e pagos no mês de janeiro 
de 2025, totalizaram R$ 148.335 (2023 – R$ 117.658), para o bloco BM-S-11 
R$ 143.468 e para o bloco BM-S-24 (Sépia) R$ 4.867. Na rubrica Provisão I&D 
encontra-se registado o montante de R$ 131.825 (2023 – R$ 117.018) relativos 
à provisão dos custos de Investigação & Desenvolvimento, de acordo com o 
contrato de concessão. O montante de R$ 218.186 (2023 - R$ 116.854) refere-
-se relativo às operações de gás natural da Companhia (2024 - R$ 134.633 
e 2023 - R$ 78.676), serviços logísticos relativo a venda de óleo (2024 - R$ 
9.951 e 2023 - R$ 16.577) e serviços diversos voltados para as operações de 
exploração e produção de óleo e gás (2024 - R$ 73.602 e 2023 - R$ 21.602).
14. OUTROS CRÉDITOS
Em 31 de dezembro de 2024 e 2023, a rubrica de outros créditos correntes é 
constituída pelos seguintes itens:
  Unid: milhares de R$
  2024 2023
Outros créditos 170.406 137.171
Especialização faturação - geral 124.837 90.704
Restituição de débitos de ICMS pelo Operador 45.199 45.951
Outros proveitos financeiros 369 516
O montante de R$ 124.837 (31-12-2023 - R$ 90.704) diz respeito a provisões 
de complementos de faturação relativos à venda de gás e o montante de R$ 
45.199 (31-12-2023 – R$ 45.951) refere a débitos de ICMS incorridos nas ope-
rações de mútuo de óleo que serão devolvidos pelos parceiros no momento 
da devolução do mútuo.
15. IMPOSTO DE RENDA DA PESSOA JURÍDICA - IRPJ E CONTRIBUI-
ÇÃO SOCIAL SOBRE O LUCRO LÍQUIDO – CSLL
O imposto de renda da pessoa jurídica e a contribuição social sobre o lucro 
líquido é calculado com base no lucro real onde considera os resultados tri-
butáveis do exercício de acordo com a legislação fiscal vigente no país. As 
alíquotas aplicadas para cálculo do imposto de renda da pessoa jurídica e 
contribuição social sobre o lucro líquido são 25% e 9%, respectivamente.
O imposto de renda e a contribuição social diferidos são calculados sobre as 
diferenças temporárias entre as bases de cálculo do imposto sobre ativos e 
passivos e os valores contábeis das demonstrações financeiras. As alíquotas 
desses impostos, definidas atualmente para determinação dos tributos dife-
ridos, são as mesmas do imposto corrente, 25% para o imposto de renda e 
de 9% para a contribuição social. Os impostos do exercício findo em 31 de 
dezembro de 2024 e 2023 foram como segue:
  Unid: milhares de R$
  2024 2023
Imposto de renda e contribuição social (1.990.517) (953.770)
Imposto corrente (1.825.280) (1.375.845)
Imposto diferido (165.237) 422.075
A conciliação da despesa calculada pela aplicação das alíquotas fiscais e da 
despesa de imposto de renda e contribuição social registada nas contas de 
resultado está demonstrada, conforme segue:
  Unid: milhares de R$
  2024 2023
  IRPJ CSLL IRPJ CSLL
Lucro/(Prejuízo) antes do IRPJ 
e CSLL 3.827.238 3.827.238 5.281.161 5.281.161
Adições e exclusões do LALUR 2.417.879 2.417.879 (1.317.470) (1.317.470)
Resultado antes da 
compensação do prejuízo fiscal 6.245.117 6.245.117 3.963.691 3.963.691
Compensação do prejuízo fiscal - - - -
Base de cálculo para IRPJ e CSLL 6.245.117 6.245.117 3.963.691 3.963.691
  - -    

Alíquotas (%)

15% + 
adicional 

10% 9%

15% + 
adicional 

10% 9%
Cálculo IRPJ e CSLL 1.561.255 562.061 990.899 356.732
Lei Rouanet / PAT (27.118) - (13.653) -
Conversão cambial (198.276) (72.642) 30.639 11.228
IRPJ e CSLL corrente 1.335.862 489.417 1.007.885 367.960
IRPJ e CSLL diferido 121.498 43.740 (310.349) (111.726)
IRPJ e CSLL - do exercício 1.457.360 533.157 697.536 256.234
O montante de passivo fiscal diferido registrado no passivo não circulante em 31 
dezembro 2024 foi de R$ 1.543.402 (31-12-2023 - R$ 1,058,240), conforme abaixo:
  Unid: milhares de R$
  2024

 
Saldo 
inicial

Aumen-
tos

Diminui-
ções

Regulari-
zação Saldo final

Passivo fiscal diferido (1.058.240) (213.643) 48.405 (319.922) (1.543.402)
Diferenças entre bases 
contábil e fiscal
     Ativo circulante 6.003 - (50.485) (5.818) (50.300)
     Ativo não circulante (3.412.100) (319.310) - (999.564) (4.730.975)
     Passivo circulante 68.805 - 98.890 33.877 201.572
     Passivo não circulante 2.279.052 105.667 - 651.582 3.036.301
A diferença temporária do ativo não circulante, decorre da aceleração da depre-
ciação dos ativos tangíveis diretamente relacionados com projetos de E&P. A 
diferença temporária do passivo não circulante é referente a locações (CPC 06).
16. TRANSAÇÕES COM PARTES RELACIONADAS
16.1. Transações comerciais: Os saldos em 31 de dezembro de 2024 e de 
2023, e as transações efetuadas durante esses exercícios, com partes rela-
cionadas são os seguintes:

Em 31 de dezembro 
de 2024 

Unid: milha-
res de R$

Partes relacionadas
Total de 

transações
Juros de  

empréstimos 
Serviços 
diversos Vendas

Sociedades (14.362.240) 331.802 57.287 (14.751.329)
Galp Energia Brasil, S.A. (7.708) - (7.708) -
Galp Energia, S.A. 36.760 - 36.760 -
Galp West Africa, S.A. 3.015 - 3.015 -
Galp Sinopec Brazil 
Services B.V. 331.802 331.802 - -
Galp Trading, S.A. (14.135.628) - 10.302 (14.145.930)
Petrogal, S.A. 19.443 - 19.443 -
Petrogal Brasil 
Comercializadora, Ltda. (609.924) - (4.525) (605.399)

   
Em 31 de dezembro 

de 2023 
Unid: milha-

res de R$

Partes relacionadas
Total de 

transações
Juros de  

empréstimos 
Serviços 
diversos Vendas

Sociedades (13.645.009) 459.188 55.661 (14.159.858)
Galp Energia Brasil, S.A. (2.259) - (2.259) -
Galp Energia, S.A. 36.213 - 36.213 -
Galp West Africa, S.A. 3.447 - 3.447 -
Galp Sinopec Brazil 
Services B.V. 459.188 459.188 - -
Galp Trading, S.A. (13.554.162) - 4.030 (13.558.192)
Petrogal, S.A. 14.784 - 14.784 -
Petrogal Brasil 
Comercializadora, Ltda. (601.887) - (221) (601.666)
Galp Energia E&P, B.V. (334) - (334) -
  Unid: milhares de R$

Partes relacionadas

Valores a pagar -  
Passivo Circulante

2024 2023
Sociedades 5.845 14.947
Galp Energia, S.A. 2.677 8.205
Galp West Africa, S.A. 3.168 2.411
Galp Trading, S.A. - 1.369
Petrogal, S.A. - 2.961

Do total de R$ 5.845 de valores a pagar a partes relacionadas, R$ 2.650 dizem 
respeito a serviços de apoio administrativos e R$ 3.195 relativos a reembolso 
de despesa relativos a gastos com pessoal.
  Unid: milhares de R$

Partes relacionadas
Valores a receber - Ativo Circulante

2024 2023
Sociedades 589.685 1.322.250
Galp Energia Brasil, S.A. 1.085 683
Galp Energia, S.A. 80 37
Galp Sinopec Brazil Services B.V. 2.671 -
Galp Trading, S.A. 437.381 1.169.470
Petrogal, S.A. 1.220 102
Petrogal Brasil Comercializadora, Lda 147.249 151.958
16.2. Empréstimos de partes relacionadas: Estão classificados na rubrica de 
passivo não circulante, os empréstimos e financiamentos obtidos junto à parte 
relacionada, Galp Sinopec Brazil Services B.V. conforme demonstramos abaixo:
  Unid: milhares de R$

Empréstimos de partes 
relacionadas Moeda

2024 2023
Circu-
lante

Não  
Circulante

Circu-
lante

Não  
Circulante

Galp Sinopec Brazil 
Services B.V.   643.125 4.829.994 267.667 4.623.442
       - Capital em dívida BRL 464.423 4.829.994 - 4.623.442
       - Juros a pagar BRL 178.703 - 267.667 -
Os empréstimos da Galp Sinopec Brazil Services B.V. são concedidos na divisa 
(moeda) em USD, com vencimentos a juros entre 6,39% ao ano. Estes contratos 
de empréstimo não possuem garantias determinadas por tratar-se de partes rela-
cionadas. As partes assinaram um aditivo aos contratos de empréstimo que resul-
tou na redução das taxas de juros aplicáveis para 6,39%, o que, juntamente com o 
reembolso de R$ 619,230, justifica a redução dos juros acumulados nos emprés-
timos no balanço patrimonial e dos rendimentos no P&L de 2024 face a 2023. Os 
empréstimos e financiamentos obtidos têm vencimento nos seguintes anos:
  Unid: milhares de R$
  2024 2023
Ano de vencimento 5.294.417 4.623.442
2025 464.423 363.098
2026 - 484.130

  Unid: milhares de R$
  2024 2023
2029 990.768 774.608
2030 619.230 484.130
2031 1.362.306 1.065.086
2032 928.845 726.195
2033 928.845 726.195
A evolução de capital, juros e diferenças de câmbio durante o exercício de 
2024, está apresentada a seguir:
  Unid: milhares de R$
  2024
Saldo Inicial 4.891.108
        Capital em dívida 4.623.442
        Juros a pagar 267.667
Movimento do ano 582.011
        Redução da dívida (619.230)
        Diferenças de câmbio na conversão 1.290.205
        Reembolso de juros (544.706)
        Diferenças de câmbio na conversão 123.940
        Juros do ano 331.802
Saldo final 5.473.119
        Capital em dívida 5.294.417
        Juros a pagar 178.703
   
16.3. Contas entre companhias: Em 31 de dezembro de 2024, o saldo de R$ 
1.342.490 da rubrica Contas entre companhias é constituída pela deliberação 
feita durante 2024, relativa ao pagamento de juros sobre capital próprio aos 
seus acionistas no montante total de R$ 800.557 (R$ 680.455 líquido de re-
tenção na fonte de 15% e com efeito cambial), e saldo remanescente de juros 
sobre capital próprio deliberado durante 2023 ainda não pago, no montante de 
R$ 662.036. O saldo de R$ 775.654 (R$ 662.036 líquido de retenção na fonte) 
apresentado em 31 de dezembro de 2023 é composto pelos valores de R$ 
36.402 e R$ 60.502 referentes a juros de capital próprio retroativos de 2012 
e 2013, respetivamente, e pelo valor de R$ 678.750 referente ao exercício de 
2023. 16.4. Despesa com a Diretoria Executiva: As despesas suportadas com 
os membros da diretoria executiva da Companhia (incluindo as remunerações 
indiretas) foram de R$ 3.093 para 2024 e R$ 3.335 para 2023. 

17. PROVISÕES PARA ABANDONO DOS BLOCOS
O saldo em 31 de dezembro de 2024 de provisões para abandono dos blocos é o seguinte:

Unid: milhares de R$

 
Saldo 
inicial

Adições de 
poços Juros

Revisão do plano de 
desenvolvimento

Reali-
zação

Atualização taxa 
de desconto

Ajustamentos  
conversão cambial

Saldo 
final

Provisão para abandono de blocos 1.978.625 251.351 99.127 123.369 (34.862) (220.451) 552.150 2.749.309
Campo Tupi 1.313.576 59.489 63.750 (28.466) (14.050) (128.509) 366.563 1.632.353
Campo Iracema 413.679 62.251 22.410 (67.224) - (43.600) 115.441 502.957
Campo Atapu 14.117 - 440 22.998 - (805) 3.940 40.690
Campo Berbigão 75.384 - 3.944 172.685 (20.812) (7.251) 21.036 244.986
Campo Sépia 48.471 - 2.595 23.376 - (4.514) 13.526 83.454
Campo Bacalhau 97.286 129.611 5.177 - - (34.342) 27.148 224.880
Gasoduto Cabiúnas 16.112 - 811 - - (1.430) 4.496 19.989

a integralizar no montante de R$ 599.344 referente a deliberação aprovada 
pelos acionistas na data de 28 de novembro de 2017. Em 30 de julho de 2021, 
os acionistas aprovaram o cancelamento do montante de R$ 599.344 relativo 
a Reserva de Capital, não integralizado até a data, devido sua situação fi-
nanceira ser suficiente para cumprir seus compromissos futuros. No exercício 
de 2024, a Companhia tinha, na rubrica de Reserva de Capital, o montante 
de R$ 4.915 (31-12-2023 - R$ 5.156) respeitante a ações próprias afetas ao 
programa de incentivos de longo prazo (LTI) registado por contrapartida de 
Despesas com pessoal, conforme Nota 2. Desta forma, no fim do exercício de 
2024, a reserva de capital passou a ser R$ 7.378.627 totalmente integralizado.
20. DIVIDENDOS
A política de distribuição de dividendos da Companhia determina que os lucros 
líquidos do exercício terão a seguinte destinação: • A parcela de cinco por 
cento será destinada à constituição da Reserva Legal que não exceda vinte 
por cento do capital social. Contudo, no exercício findo em 31 de dezembro 
de 2024, a Companhia não constituiu a reserva legal devido à sua reserva de 
capital exceder trinta por cento do capital social. • A Administração propôs a 
seguinte distribuição: • O montante de R$ 800,557 distribuído em forma de ju-
ros de capital próprio; e • O valor remanescente de R$ 2.170.041, proveniente 
do lucro líquido da Companhia em 2024, seja distribuído aos acionistas sob 
a forma de dividendos. • Os dividendos a serem distribuídos pela Companhia 
seguem as determinações do seu Estatuto Social (Capitulo VIII - Artigos 31 a 
37), o qual estabelece, entre outros, que sejam distribuídos para os acionis-
tas da Companhia o montante correspondente a 100% do Lucro Acumulado 
descontado do Fluxo de Caixa Disponível, desde que estes dividendos não 
ultrapassem o Fluxo de Caixa Disponível, ressaltando que tal distribuição não 
poderá descumprir as regras de subcapitalização brasileiras (Art. 24 da Lei Nº 
12,249, de 11.06.2010) ou exceder o valor legalmente permitido para distribui-
ção. Assim, em 31 de dezembro de 2024, a Companhia não tem necessidade 
de constituir um passivo para dividendo mínimo obrigatório. • Conforme a Lei 
nº 9,249, de 26 de dezembro de 1995, os juros sobre o capital próprio distribu-
ídos aos acionistas, relativo ao ano-calendário de 2021, foram calculados com 
base na variação da Taxa de Juros a Longo Prazo – TJLP. Em atendimento à 
legislação fiscal, os juros sobre o capital próprio, foram tratados como despesa 
financeira (dedutíveis na apuração do Lucro Real). No entanto, para efeito 
dessas demonstrações financeiras, os juros sobre o capital próprio são apre-
sentados como distribuição dos lucros de períodos anteriores ainda existen-
tes, portanto, reclassificados para o patrimônio líquido, pelo valor bruto, como 
um passivo, uma vez que os benefícios fiscais por eles gerados são mantidos 
no resultado do exercício. • Após a observância de todas as previsões legais, 
o restante terá a destinação que lhe for determinada pela Assembleia Geral, 
de acordo com os termos da legislação aplicável.
21. FORNECIMENTO E SERVIÇOS EXTERNOS
A rubrica da demonstração do resultado – fornecimentos e serviços externos 
apresentava a seguinte composição:

 
Unid:  

milhares de R$
  2024 2023
Fornecimentos e serviços externos 628.489 455.308
Custos de exploração petrolífera 209.347 94.105
Outros serviços prestados por terceiros - PF - Custos com 
pesquisa e desenvolvimento 146.327 144.526
Outros serviços prestados por terceiros - PF  - Serviços 
com tecnologia de informação e comunicações 64.922 52.481
Outros serviços prestados por terceiros - PF  - Serviços 
profissionais (jurídico, tributário, contábil, consultoria etc.) 37.062 8.048
Seguros diversos 158.112 146.749
Passagens aéreas e hospedagens 5.886 5.832
Alugueis, condomínios, energia elétrica, água, etc. 3.524 1.599
Conservação e reparação (predial e veículos) 3 236
Material de escritório, limpeza, etc. 1.100 1.315
Outros serviços diversos 2.205 415
O montante de R$ 209.347 (31-12-2023 - R$ 94.105) referente a custos de 
exploração petrolífera diz respeito a dispêndios incorridos na fase de explo-
ração, ou seja, dispêndios relacionados com estudos de geologia e geofísi-
ca e gastos gerais administrativos, bem como estes últimos que transitaram 
da fase de exploração para a fase de desenvolvimento e pagamentos relati-
vos a transação tributária (Nota 1). O montante de R$ 146.327 (31-12-2023 
- R$ 144.526) referente a Custo com pesquisa e desenvolvimento trata-se 
da obrigação regulatória prevista no contrato de concessão. O montante de 
R$ 158.112 (31-12-2023 - R$ 146.749) referente a Seguros diversos, inclui o 
seguro contratado para as operações de exploração e produção de óleo dos 
projetos em que a Companhia detem.
22. RECEITA LÍQUIDA DAS VENDAS E CUSTO DOS PRODUTOS VENDIDOS
No exercício social findo em 31 de dezembro de 2024 e 2023 a composição do 
lucro bruto é como se demonstra a seguir:
  Unid: milhares de R$
  2024 2023
Receita bruta de vendas - produto 14.917.862 14.315.994
Impostos incidentes sobre as vendas - produto (155.468) (152.625)
Receitas líquidas das vendas 14.762.394 14.163.368
Receita bruta de serviços 7.101 4.821
Impostos incidentes sobre os serviços (1.012) (687)
Receitas líquidas de serviços 6.089 4.134
Custos gerais de produção (1.894.507) (1.573.066)
Depreciações (2.325.828) (2.537.773)
Imparidades (402.146) (23.456)
Royalties (1.522.043) (1.509.421)
Participação especial (3.018.677) (3.046.706)
Estoques 99.759 (155.981)
Custos de vendas e prestação de serviços (9.063.442) (8.846.402)
Lucros brutos 5.705.041 5.321.100
Durante o exercício de 2024, a Companhia reforçou, no montante de R$ 
584.541, a provisão relativa a unitização dos campos de Berbigão/Sururu 
localizada na bacia de Santos totalizando R$ 1.186.321 (31-12-2023 - R$ 
601.780). Durante o exercício de 2024, a Companhia constituiu imparidades/
provisões para perda de imobilizado em alguns ativos do seu portfólio durante 
2024, no montante de R$ 402.146 (31-12-2023 - R$ 23.456) (Nota 1).
23. DESPESAS TRIBUTÁRIAS
Nos exercícios sociais findos em 31 de dezembro de 2024 e 2023 a composi-
ção das despesas tributárias é como se demonstra a seguir:
  Unid: milhares de R$
  2024 2023
Despesas tributárias 86.694 373.726
Imposto de exportação - 328.291
PIS/COFINS sobre outras receitas operacionais 45.830 26.927
PIS/COFINS sobre receitas financeiras 37.104 16.238
Outros impostos 3.759 2.268
No exercício de 2024, a Companhia apresentou acréscimos nas rubricas PIS/
COFINS sobre outras receitas operacionais em 2023, devido ao aumento da 
tarifa de escoamento de gás natural cobrado aos escoadores que utilizaram 
o gasoduto pertencente a Companhia, e PIS/COFINS sobre receitas financei-
ras, devido a desvalorização do real (R$). A rubrica Imposto de exportação 
apresentada em 2023, deve-se a medida provisória nº 1.163, publicada em 28 
de fevereiro de 2023, que estabeleceu a incidência do imposto de exportação 
de óleo bruto de petróleo, sob a alíquota de 9,2%, nas operações incorridas 
entre o período de 01 de março a 30 de junho de 2023.
24. OUTRAS RECEITAS (DESPESAS) OPERACIONAIS LÍQUIDAS
No exercício social findo em 31 de dezembro de 2024 e 2023 a composição das 
Outras receitas (despesas) operacionais líquidas é como se demonstra a seguir:

Unid: milhares de R$
  2024 2023
Outras receitas (despesas) operacionais líquidas 32.650 118.021
Recuperação de custos - Contrato de utilização do 
Sistema de Escoamento de gás por terceiros 496.381 289.239
Under/overlifting das cargas levantadas (157.529) 115.473
Provisão para contingências (provisão para perda) (294.695) (274.823)
Gastos de incentivos a cultura (22.167) (13.826)
Penalidades (43.122) -
Ajuste provisão de abandono 64.197 -
Outras (10.415) 1.958
A rubrica Recuperação de custo – Contratos de utilização do Sistema de Es-

O aumento ocorrido nas provisões de abandono dos blocos durante o ano 
de 2024 está essencialmente relacionado com a inclusão na estimativa de 
abandono de poços que já se encontravam em construção, apesar de ainda 
não estarem a produzir, e pela revisão da estimativa do custo de abandono. 
Por decisão de análise técnica realizada pelo Consórcio, O consórcio reali-
zou o abandono dos poços 7-LL-84D-RJS, do campo de Tupi (R$ 14.050), e 
3-RJS-706 (R$ 20.812), do campo de Berbigão. No decorrer do exercício em 
análise foram constituídas provisões para abandono para os poços produtores 
perfurados até o momento. Foram considerados mais 6 poços produtores, dos 
quais 2 em Tupi, 2 em Iracema e 2 em Bacalhau. A Companhia atualizou as 
provisões para todos os projetos, no montante de -R$ 220.451, devido a revi-
são da taxa de desconto. Adicionalmente para os Campos de Tupi, Iracema, 
Atapu, Berbigão e Sépia, a Companhia efetuou uma atualização no montante 
de R$ 123.369, relativo à alteração da estimativo de custo de abandono as 
respectivas áreas. A taxa de desconto utilizada é entre 4,38% a 4,69%.
18. DEPÓSITO JUDICIAL E PROVISÃO PARA CONTINGÊNCIAS
Em 31 de dezembro de 2024 e 2023, a rubrica de Provisão para contingências 
é constituída pelos seguintes itens:
  Unid: milhares de R$
  2024 2023
Provisão para contingências 1.559.174 1.284.575
Provisão - Providência Cautelar (até 3º trimestre) 1.498.050 1.181.237
Provisão - Providência Cautelar (4º trimestre) 57.493 78.426
Provisão - Outras 3.630 24.912
O montante de R$ 1.498.050 (2023 - R$ 1.181.237), com referência até o 
terceiro trimestre de 2023, foi pago conforme depósito judicial no âmbito da 
Providência Cautelar apresentada pelo Consórcio BM-S-11. O Consórcio in-
terpôs a referida providência por discordar da decisão da Agência Nacional 
do Petróleo, Gás Natural e Biocombustíveis (ANP) em unificar os Campos de 
Tupi e Cernambi. No entender da ANP, para fins de apuração das Participa-
ções Governamentais, os reservatórios das áreas identificadas nos campos 
acima referidos, formam um único campo de grandes dimensões. No entanto, 
o Consórcio defende a existência de dois reservatórios independentes e sem 
conexão hidráulica, o que leva à necessidade de apurações independentes 
de Participações Governamentais. O valor que se encontra hoje depositado 
judicialmente diz respeito a parcela controversa do cálculo da Participação 
Especial, evidenciada pelas diferenças apuradas entre as parcelas devidas 
considerando-se os Campos de Tupi e Cernambi separadamente. Até o iní-
cio do exercício de 2019, a Companhia tinha registrado na rubrica Depósito 
Judicial, a parcela controversa de Participação Especial referente ao último 
trimestre de 2014 e ao primeiro e segundo trimestres de 2015, amparado por 
uma autorização judicial de obtida em 2014 e posteriormente revogada no ter-
ceiro trimestre de 2015. Com o desenvolvimento do processo e o atingimento 
da discussão ao Superior Tribunal de Justiça, no início do exercício de 2019, 
o Consórcio obteve uma liminar favorável que volta a autorizar o depósito 
judicial das parcelas controversas, evidenciadas pelas diferenças entre as par-
celas devidas considerando os Campos Tupi e Cernambi unificados e as par-
celas devidas considerando os Campos de Tupi e Cernambi separadamente. 
A companhia vem provisionando estes montantes para perda, na rubrica de 
outras receitas (despesas) operacionais líquidas (Nota 24). Demais causas 
possíveis de perda: A Companhia avalia o risco de perdas classificadas como 
“Possível” no montante de R$ 1.181.169, sendo R$ 1.179.696 causas fiscais 
(31-12-2023 - R$ 1.702.743) e R$ 1.473 (31-12-2023 - R$ 242) causas traba-
lhistas, respectivamente. Não foram constituídas provisões para contingências 
fiscais e trabalhistas avaliadas como possível. A composição do saldo de con-
tingências fiscais e trabalhistas é conforme a seguir: 1) Incidência de Imposto 
de Renda Retido na Fonte – IRRF, Contribuições de Intervenção no Domínio 
Econômico - CIDE e PIS/COFINS-importação sobre as remessas para paga-
mentos de afretamentos de embarcações. Com a liquidação da transação tri-
butária (Nota 1), a exigibilidade foi extinta no ano de 2024 (R$ 877.413 - 2023); 
2) Pedidos de compensação de tributos federais não homologados pela Re-
ceita Federal (R$ 375.525 - 2024 e R$ 306.493 - 2023); 3) Dedução indevida 
de despesas referentes a importações com empresas vinculadas tendo em 
vista o suposto descumprimento da legislação de Preços de Transferência em 
relação aos anos-calendário de 2016, 2017, 2018 e 2019 (R$ 319.155 - 2024 
e R$ 240.559 - 2023); 4) Devolução de valores objeto de Per/Dcomps ressar-
cidos antecipadamente pelo Fisco (R$ 41.459 – 2024 e R$ 34.160 – 2023); 
5) Questionamento pela RFB do momento de disponibilização dos valores de 
JCP para fins de incidência do IRRF para os anos-calendário 2017 e 2018 (R$ 
23.430 – 2024 e R$ 21.766 – 2023); 6) Processos relacionados a insuficiência 
de recolhimento de PIS e COFINS do quarto trimestre de 2018 e ano-calen-
dário de 2019 (R$ 254.365 – 2024 e R$ 61.499 – 2023); 7) Multa por erro em 
obrigação acessória – DECLAN-IPM (R$ 50.103 – 2024 e R$ 39.190 – 2023);
8) Processos diversos de natureza fiscal (R$ 3.834 – 2024 e R$ 7.025 – 2023);
9) Processos diversos de natureza trabalhista (R$ 1.473 – 2024 e R$ 242 – 
2023); 10) Incidência de PIS/COFINS sobre suposto perdão de dívida decor-
rente da anistia dada pela Lei 13.586/2017 às multas relacionadas aos débitos 
de IRRF sobre as remessas para pagamentos de afretamentos de embarca-
ções pagos em janeiro de 2018 (R$ 111.824 – 2024 e R$ 103.526 – 2023). 
A Companhia prestou diversas garantias bancárias resultado de imposição 
contratual constante nos Contratos de Concessão assinados entre a Agência 
Nacional de Petróleo – ANP e os parceiros nos blocos onde participa. Estes 
Contratos visam assegurar o cumprimento da realização de dispêndios em 
aquisição de sísmica e perfuração de poços durante o período de pesquisa. 
O montante das garantias bancárias prestadas corresponde às responsabili-
dades da Companhia que iguala à sua percentagem de participação nos Con-
sórcios. A Companhia tem a obrigação contratual de cumprir com o período 
exploratório mínimo, ou seja, com as datas previstas contratualmente para o 
início da perfuração de poços na fase de pesquisa. A Companhia celebrou um 
contrato de venda de gás natural com a Petróleo Brasileiro, S.A. – Petrobrás, 
para a área de concessão BM-S-11, no Campo Tupi, na bacia de Santos, 
com a duração de 23 anos, pelo qual a Petrogal venderá o gás produzido nos 
módulos de desenvolvimento do Piloto de Tupi e Tupi NE. Para a satisfação 
do contrato de fornecimento de gás foi prestado uma garantia pela Galp à 
Petrobrás que até 31 de dezembro de 2024 ascende a R$ 359 milhões. A 
Companhia tem ainda o compromisso de compra e venda de gás natural não 
processado para fins comerciais. O contrato de venda firmado com a Petrogal 
Brasil Comercializadora Ltda. tem vigência até o ano de 2037. O contrato de 
compra com a QatarEnergy foi firmado em 2023 com vigência para 3 anos. Já 
os contratos com a Petronas Petróleo Brasil Ltda. e TotalEnergies EP Brasil 
Ltda. foram firmados em 31 de dezembro de 2024 com vigência até 2027. Os 
montantes do compromisso se apresentam da seguinte forma:

Unid: milhares de R$ 

  1-3 anos 4-5 anos

Mais do 
que 5 
anos Total

Obrigação total não reconhecida 
nas demonstrações financeiras 1.921.570 771.375 3.711.621 6.404.566
Petrogal Brasil Comercializadora 
Ltda. (venda) 1.572.683 771.375 3.711.621 6.055.679
Qatar Energy Brasil Ltda (compra) 13.809 - - 13.809
Petronas Petróleo Brasil Ltda.
(compra) 18.812 - - 18.812
TotalEnergies EP Brasil Ltda.
(compra) 316.266 - - 316.266
Para o contrato da TotalEnergies EP Brasil Ltda, existe uma posição de venda 
no montante de R$ 19.103, também para os três anos (2025-2027), mas ainda 
não vigente, uma vez que as condições precedentes vinculadas ao Sistema 
Integrado de Escoamento não foram atingidas. O montante das garantias ban-
cárias, assumido pela Companhia em 31 de dezembro de 2024 e 2023, é R$ 
269.174 e R$ 387.444, respectivamente.
19. CAPITAL SOCIAL E RESERVAS DE CAPITAL
O capital social da Companhia está demonstrado a seguir:
  Unid: milhares de R$

 
Número de 

ações detidas
Valor nominal 

da ação
Valor capital 

social
Capital social 9.147.970   91.480
Petrogal Brasil BV 6.403.579 0,01 64.036
Windland Energy Petroleum Sarl 2.744.391 0,01 27.444
No início de 2019, o Capital Social estava integralizado em sua totalidade. 
Já a Reserva de Capital no montante de R$ 7.373.711, são relativos ao total 
de Reserva de Capital no montante de R$ 7.973.055 com um saldo residual 
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coamento de gás por terceiros refere-se a recebimentos de outras escoadoras 
que utilizam aos gasodutos pertencentes a consórcios os quais a Companhia 
tem participação. A rubrica Penalidades inclui o montante de R$ 37.852 rela-
tivos aos pagamentos da transação tributária realizados no segundo trimestre 
de 2024 (Nota 1). Já a rubrica Ajuste provisão de abandono refere-se à atua-
lização realizada com base no Plano Anual de Trabalho apresentado à ANP 
no final de 2024. Tal atualização gerou um impacto negativo na provisão de 
abandono no campo de Iracema reconhecido diretamente no resultado. 
25. DESPESAS E RECEITAS FINANCEIRAS
No exercício social findo em 31 de dezembro de 2024 e 2023, a composição 
das despesas e receitas financeiras é como se demonstra a seguir:
  Unid: milhares de R$
  2024 2023
Despesas financeiras (522.175) (397.549)
Juros de empréstimos (1.244) -
Juros de locações (296.379) (290.321)
Provisão de abandono - Ajuste a valor presente (86.321) -
Outros juros (134.373) (61.877)
Diferenças de câmbio - (42.864)
Despesas bancárias (2.764) (2.486)
Descontos concedidos (1.095) -
  Unid: milhares de R$
  2024 2023
Receitas financeiras 462.591 179.434
Juros 210.934 179.434
Diferenças de câmbio 251.657 -
O montante de juros referentes aos empréstimos é rateado pelos ativos em 
andamento e em operação (Nota 8). A rubrica de ‘Outros juros’, com montante 
de $ 134.373, respeita aos encargos de mora sob pagamento da transação tri-
butária no montante de R$ 125.859 (Nota 1) e encargos financeiros sob outros 
pagamentos em atraso de faturas de R$ 8.514. O montante de R$ 210.934 
(2023 - R$ 179.434) relativo à receita de juros em sua maioria refere-se a apli-
cação financeiras feitas em renda fixa e seu aumento decorre do acréscimo do 
caixa decorrente das operações habituais da Companhia.
26. GESTÃO DO RISCO FINANCEIRO
Risco da moeda: A Companhia está sujeita ao risco de moeda nas operações 
negociadas em uma moeda diferente da sua moeda funcional (USD). A Compa-
nhia não se utiliza de instrumentos financeiros para se proteger do risco de moe-
da, tais como a contratação de operações de hedge, devido a sua administração 
entender que esse risco não é significativo. A administração da Companhia ado-
ta o procedimento de avaliar periodicamente as flutuações nas taxas de câmbio, 
visando minimizar eventuais riscos. Com relação aos ativos e passivos monetá-
rios denominados em moeda diferente da moeda funcional (USD), a Companhia 
garante que sua exposição líquida é mantida a um nível aceitável. A exposição 
da Companhia ao risco da moeda estrangeira foi a seguinte:
  Unid: milhares de R$
  2024 2023
  (8.487.287) (6.724.655)
Ativo circulante:
    Disponibilidades 4.095.971 2.724.618
    Contas a receber 437.502 1.169.507
    Tributos a recuperar 1.992 1.557
    Adiantamentos a fornecedores 1.281 232
    Vendas a faturar 739 102
    Outros créditos 369 516
Ativo não circulante:
    Adiantamentos ao operador dos consórcios 2.671 -
Passivo circulante:
    Fornecedores 197.061 185.055
    CPC 6 (R2) 561.597 191.344
    Obrigações trabalhistas 9.637 7.712
    Obrigações tributárias - 5.917
    Provisões de serviços 717.872 339.960
    Juros a pagar - 267.667
Passivo não circulante:
    Empréstimos e financiamentos 5.473.120 4.623.442
    CPC 6 (R2) 3.297.215 3.017.718
    Provisões de abandono 2.771.310 1.970.930
    Outros contas a pagar - 11.442

Aos administradores e acionistas da Petrogal Brasil S.A. 
Opinião: Examinamos as demonstrações financeiras da Petrogal Brasil S.A. 
(Companhia), que compreendem o balanço patrimonial em 31 de dezembro 
de 2024 e as respectivas demonstrações do resultado, do resultado abrangen-
te, das mutações do patrimônio líquido e dos fluxos de caixa para o exercício 
findo nessa data, bem como as correspondentes notas explicativas, incluindo 
as políticas contábeis materiais e outras informações elucidativas. Em nossa 
opinião, as demonstrações financeiras acima referidas apresentam adequada-
mente, em todos os aspectos relevantes, a posição patrimonial e financeira da 
Companhia em 31 de dezembro de 2024, o desempenho de suas operações 
e os seus fluxos de caixa para o exercício findo nessa data, de acordo com as 
práticas contábeis adotadas no Brasil. Base para opinião: Nossa auditoria foi 
conduzida de acordo com as normas brasileiras e internacionais de auditoria. 
Nossas responsabilidades, em conformidade com tais normas, estão descri-
tas na seção a seguir, intitulada “Responsabilidades do auditor pela auditoria 
das demonstrações financeiras”. Somos independentes em relação à Com-
panhia, de acordo com os princípios éticos relevantes previstos no Código 
de Ética Profissional do Contador e nas normas profissionais emitidas pelo 
Conselho Federal de Contabilidade, e cumprimos com as demais responsa-
bilidades éticas de acordo com essas normas. Acreditamos que a evidência 
de auditoria obtida é suficiente e apropriada para fundamentar nossa opinião. 
Outras informações que acompanham as demonstrações financeiras e 
o relatório do auditor: A diretoria da Companhia é responsável por essas 
outras informações que compreendem o Relatório da administração. Nossa 
opinião sobre as demonstrações financeiras não abrange o Relatório da admi-
nistração e não expressamos qualquer forma de conclusão de auditoria sobre 
esse relatório. Em conexão com a auditoria das demonstrações financeiras, 
nossa responsabilidade é a de ler o Relatório da administração e, ao fazê-lo, 
considerar se esse relatório está, de forma relevante, inconsistente com as 
demonstrações financeiras ou com nosso conhecimento obtido na auditoria 
ou, de outra forma, aparenta estar distorcido de forma relevante. Se, com base 
no trabalho realizado, concluirmos que há distorção relevante no Relatório da 

administração, somos requeridos a comunicar esse fato. Não temos nada a 
relatar a este respeito. Responsabilidades da diretoria e da governança 
pelas demonstrações financeiras: A diretoria é responsável pela elabora-
ção e adequada apresentação das demonstrações financeiras de acordo com 
as práticas contábeis adotadas no Brasil e pelos controles internos que ela 
determinou como necessários para permitir a elaboração de demonstrações 
financeiras livres de distorção relevante, independentemente se causada por 
fraude ou erro. Na elaboração das demonstrações financeiras, a diretoria é 
responsável pela avaliação da capacidade de a Companhia continuar operan-
do, divulgando, quando aplicável, os assuntos relacionados com a sua conti-
nuidade operacional e o uso dessa base contábil na elaboração das demons-
trações financeiras, a não ser que a diretoria pretenda liquidar a Companhia 
ou cessar suas operações, ou não tenha nenhuma alternativa realista para 
evitar o encerramento das operações. Os responsáveis pela governança da 
Companhia são aqueles com responsabilidade pela supervisão do processo 
de elaboração das demonstrações financeiras. Responsabilidades do audi-
tor pela auditoria das demonstrações financeiras: Nossos objetivos são 
obter segurança razoável de que as demonstrações financeiras, tomadas em 
conjunto, estão livres de distorção relevante, independentemente se causada 
por fraude ou erro, e emitir relatório de auditoria contendo nossa opinião. Se-
gurança razoável é um alto nível de segurança, mas não uma garantia de que 
a auditoria realizada de acordo com as normas brasileiras e internacionais de 
auditoria sempre detecta as eventuais distorções relevantes existentes. As 
distorções podem ser decorrentes de fraude ou erro e são consideradas re-
levantes quando, individualmente ou em conjunto, possam influenciar, dentro 
de uma perspectiva razoável, as decisões econômicas dos usuários tomadas 
com base nas referidas demonstrações financeiras. Como parte da auditoria 
realizada de acordo com as normas brasileiras e internacionais de auditoria, 
exercemos julgamento profissional e mantemos ceticismo profissional ao lon-
go da auditoria. Além disso: • Identificamos e avaliamos os riscos de distorção 
relevante nas demonstrações financeiras, independentemente se causada 
por fraude ou erro, planejamos e executamos procedimentos de auditoria em 

resposta a tais riscos, bem como obtivemos evidência de auditoria apropriada 
e suficiente para fundamentar nossa opinião. O risco de não detecção de dis-
torção relevante resultante de fraude é maior do que o proveniente de erro, já 
que a fraude pode envolver o ato de burlar os controles internos, conluio, fal-
sificação, omissão ou representações falsas intencionais. • Obtivemos enten-
dimento dos controles internos relevantes para a auditoria para planejarmos 
procedimentos de auditoria apropriados às circunstâncias, mas, não, com o 
objetivo de expressarmos opinião sobre a eficácia dos controles internos da 
Companhia. • Avaliamos a adequação das políticas contábeis utilizadas e a 
razoabilidade das estimativas contábeis e respectivas divulgações feitas pela 
diretoria. • Concluímos sobre a adequação do uso, pela diretoria, da base 
contábil de continuidade operacional e, com base nas evidências de auditoria 
obtidas, se existe incerteza relevante em relação a eventos ou condições que 
possam levantar dúvida significativa em relação à capacidade de continuidade 
operacional da Companhia. Se concluirmos que existe incerteza relevante, 
devemos chamar atenção em nosso relatório de auditoria para as respectivas 
divulgações nas demonstrações financeiras ou incluir modificação em nossa 
opinião, se as divulgações forem inadequadas. Nossas conclusões estão fun-
damentadas nas evidências de auditoria obtidas até a data de nosso relatório. 
Todavia, eventos ou condições futuras podem levar a Companhia a não mais 
se manter em continuidade operacional. • Avaliamos a apresentação geral, 
a estrutura e o conteúdo das demonstrações financeiras, inclusive as divul-
gações e se as demonstrações financeiras representam as correspondentes 
transações e os eventos de maneira compatível com o objetivo de apresen-
tação adequada. Comunicamo-nos com os responsáveis pela governança a 
respeito, entre outros aspectos, do alcance planejado, da época da auditoria 
e das constatações significativas de auditoria, inclusive as eventuais defici-
ências significativas nos controles internos que identificamos durante nossos 
trabalhos. Rio de Janeiro, 14 de março de 2025  ERNST & YOUNG - Auditores 
Independentes S/S Ltda. - CRC SP-015199/F/ Ricardo Gomes Leite - Conta-
dor - CRC RJ-107146/O.

Relatório do Auditor Independente sobre as Demonstrações Financeiras

As seguintes taxas de câmbio foram aplicadas durante o ano:
  2024 2023
Taxas de câmbio - USD:
    Taxa Spot 6,19230 4,84130
    Taxa média 5,39202 4,99535
Análise de sensibilidade de variações nas taxas de câmbio: Uma desvalori-
zação do Real, como indicado abaixo, contra USD em 31 de dezembro de 
2024 e 31 de dezembro de 2023, teria (reduzido) o patrimônio e o resultado 
de acordo com os montantes demonstrados abaixo. Esta análise é baseada 
na variação da taxa de câmbio de moeda estrangeira que a Administração 
da Companhia considerou ser razoavelmente possível ao final do período de 
relatório. A análise considera que todas as outras variáveis, especialmente as 
taxas de juros, são mantidas constantes. A análise é conduzida com a mesma 
base de 2023, apesar da variação razoavelmente possível da taxa de câmbio 
de moeda estrangeira ser diferente, como indicado abaixo.  
  Unid: milhares de R$
  2024 2023
Variação de 5% - Ganho (perda) (424.364) (336.233)
Uma valorização do Real contra o USD, em 31 de dezembro, teria o mesmo 
efeito, porém com resultado oposto sobre as moedas apresentadas acima, 
considerando que todas as outras variáveis se manteriam constantes. Houve 
uma desvalorização significativa do Real comparado ao Dólar entre os anos 
de 2024 (6.1923) e 2023 (4.8413). Caso não houvesse esta flutuação de câm-
bio, os ativos e passivos líquidos denominados em Reais seriam no montante 
de -R$ 6.636.643 e não -R$ 8.487.287. 
Risco de taxa de juro: A Companhia está sujeita igualmente ao risco de taxa 
de juro pela constituição de depósitos bancários e de empréstimos de partes 
relacionadas. A exposição da Companhia ao risco de taxa de juro foi a seguinte:
  Unid: milhares de R$
  2024 2023
  (101.904) (1.849.971)
Ativo circulante:
    Disponibilidades 3.787.188 1.565.892
    Aplicações financeiras 940.902 1.207.579
Passivo não circulante:
    Empréstimos a pagar (4.829.994) (4.623.442)
Análise de sensibilidade de variações nas taxas de juro
Uma variação da taxa de juro, como indicado abaixo, em 31 de dezembro, te-
ria (reduzido) o patrimônio e o resultado de acordo com os montantes demons-
trados abaixo. Esta análise é baseada na variação da taxa de juro a Adminis-
tração da Companhia considerou ser possível ao final do período de relatório.
  Unid: milhares de R$
  2024 2023
Variação de 5% - Ganho (perda) (5.095) (92.499)
Ativo circulante:
    Disponibilidades 189.359 78.295
    Aplicações financeiras 47.045 60.379
Passivo não circulante:
    Empréstimos a pagar (241.500) (231.172)
27. RECONCILIAÇÃO DO FLUXO DE CAIXA PELO MÉTODO DIRETO 
VERSUS INDIRETO 
A demonstração dos fluxos de caixa pelo método indireto para o exercício de 
2024 e 2023 apresenta a seguinte composição:
  Unid: milhares de R$
  2024 2023
Fluxos das atividades operacionais
Lucro líquido do exercício 2.970.598 3.574.005
Ajustes para conciliar prejuízos operacionais com  
  o caixa usado nas atividades operacionais:
Redução da provisão para contingências
  Depreciação e amortização 2.234.906 2.173.704
  Depreciação sob provisão para custos de abandono  
    dos blocos 87.653 38.335
  Baixas ou imparidades de ativos tangíveis 413.368 -
  Equivalência patrimonial (56.987) (205.829)
  Provisões para contingências (73.030) -
Variações monetárias e juros do exigível a longo prazo 296.378 276.184
Outros fluxos de atividade diretos operacionais 287.470 812.054

  Unid: milhares de R$
  2024 2023
  Ajustamento conversão cambial 914.313 (175.751)
Variações do ativo e passivo circulante e não 
circulante:
  Clientes 1.062.447 51.956
  Adiantamentos 1.410 557
  Estoques (263.192) (311.787)
  Despesas antecipadas 8.953 (6.781)
  Outros créditos 5.044 -
  Depósitos judiciais 12.820 342.528
  Fornecedores 271.359 86.847
  Contas a pagar a operador dos consórcios - blocos  
    não operados (25.772) 585.958
  Contas a receber da consorciada - 4.472
  Contas a pagar a partes relacionadas - 275.058
  Tributos a recuperar 173.539 224.254
  Obrigações tributárias (41.507) 1.704.851
  Outras obrigações (249.194) (3.927.320)
CAIXA LÍQUIDO GERADO PELAS ATIVIDADES 
OPERACIONAIS 8.030.576 5.523.294
A rubrica ‘Outras obrigações’ está relacionada com pagamento de impostos 
sobre produtos petrolíferos.
28. RESULTADO COM EQUIVALÊNCIA PATRIMONIAL
O montante de R$ 56.987 apresentado na rubrica de resultado com equivalência 
patrimonial refere-se ao resultado apurado, no exercício de 2024, por sua con-
trolada Petrogal Brasil Comercializadora Ltda. decorrente de suas atividades de 
processamento e venda de derivados de gás e revenda de gás não processado. 
29. COBERTURA DE SEGUROS (NÃO AUDITADA)
Em 31 de dezembro de 2024 e 2023, a Companhia possuía cobertura de se-
guros em suas operações de exploração e produção de petróleo cru e gás, 
contra incêndio e riscos diversos para os bens do ativo imobilizado, por valo-
res considerados suficientes para cobrir eventuais perdas.
30. CLASSIFICAÇÃO DOS INSTRUMENTOS FINANCEIROS
Em 31 de dezembro de 2024 e 2023, a Companhia possui instrumentos finan-
ceiros mensurados ao valor justo por meio do resultado relativos à ativos e 
passivos financeiros, conforme segue:
  Unid: milhares de R$
  Notas 2024 2023
Ativos financeiros ao valor justo 4.728.090 2.773.471
    Caixa e equivalentes de caixa 4 4.728.090 2.773.471
Passivos financeiros ao valor justo 5.473.119 4.891.108
    Empréstimos de partes relacionadas 16.2 5.473.119 4.891.108
Tanto os ativos financeiros como os passivos financeiros mensurados ao valor 
justo estão de acordo com o Nível 2 da hierarquia do valor justo e não houve 
mudança de nível para esses instrumentos financeiros no exercício findo em 
31 de dezembro de 2024.
31. EVENTOS SUBSEQUENTES
Em 23 de janeiro de 2025, ocorreu uma reunião de Diretoria da Agência Nacio-
nal de Petróleo (ANP), para análise dos Planos de Desenvolvimento (PD) e dos 
Acordos de Individualização da Produção (AIP) das Jazidas Compartilhadas de 
Berbigão e Sururu (Nota 1) apresentados pelos respectivos Consórcios. Como 
resultado desta reunião, restou decidido que as jazidas deverão ter seus reser-
vatórios considerados como unificados para fins de apuração da Participação 
Especial. Baseando-se no fato de que os consórcios escoam suas respectivas 
produções através de uma Plataforma (FPSO) único (P-68). Como consequ-
ência desta interpretação, a diferença de Participação Especial em questão 
monta os R$ 710 milhões até a presente data. Importante ressaltar que as em-
presas integrantes dos respectivos consórcios discordam de tal interpretação, 
considerando que a prevalência deverá se dar pelo critério geológico, que, no 
caso concreto, aponta para duas jazidas separadas. O evento mencionado aci-
ma não impacta as demonstrações financeiras da empresa a 31 de dezembro 
de 2024. Não ocorreu nenhum outro evento subsequente após 31 de dezembro 
de 2024 com impacto relevante nas demonstrações financeiras anexas.
32. APROVAÇÃO DAS DEMONSTRAÇÕES FINANCEIRAS
A Diretoria Executiva da Companhia autorizou a conclusão das presentes de-
monstrações financeiras em 14 de março de 2025, nas quais consideram os 
eventos subsequentes ocorridos até esta data, que pudessem ter efeito sobre 
estas demonstrações financeiras, quando requeridos.

Paula Pereira da Silva - Diretor Presidente
CPF: 065.615.657-03

Ding Yanxia - Diretor Financeiro 
CPF: 062.081.237-04

Mauro Coutinho Fernandes - Diretor de Operações
CPF: 470.467.407-04

Marcelo Vinicius de Souza - Contador: - CRC/RJ 1RJ-094628/O-7
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Diretoria

Sexta-feira, 21 de março de 2025
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